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19 Laudas  
13 Anexos 

Ao Juízo da Vara Cível da Comarca de Prado – Estado da Bahia 

  

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO – ART. 71 DA LEI Nº 10.741/2003 

PEDIDO LIMINAR - URGENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAULO SERGIO GUIMARÃES SANTOS, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o nº 

130.137.458-59, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.534.748 SSP/GO, residente 

e domiciliado na Rua C-24, n. 100, Quadra 578, Lote 10/13, apto. 1101, Edf. Pontal do 

Lago-Setor, Nova Suíça, Goiânia/GO, CEP.: 75.960-000, e ALAOR SILVA JUNIOR, brasileiro, 

casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº 156.686.906-44, portador da Cédula de 

Identidade RG nº 10.563.778 SSP/MG, residente e domiciliado na Rua Lagoa Pequena, 

23, Basevi, Prado/BA, CEP.: 30.130-060, neste ato representados pelos seus advogados 

que esta peça subscrevem, procuração em anexo (Doc. I), com o e-mail 

publicacao.salvador@mosellolima.com.br, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos 

arts. 560 e segs. do Código de Processo Civil (CPC), propor a presente 

 

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PEDIDO LIMINAR 

 

em face de ANTONIEL BONFIM DE BRITO, apelidado, na região de, como Nié, com 

qualificação desconhecida, juntamente com a sua esposa, LIDIA, qualificação 

desconhecida, ambos podem ser localizados na casa da filha desta, localizada na via 

principal de Corumba/BA, SANDRÃO, qualificação desconhecida, localizado no Povoado 

de Mucugê, distrito de Corumbau/BA, NATALIA EVELYN DE OLIVEIRA, qualificação 

desconhecida, localizada no Sitio Paraíso, ao lado da Pousada Mata Atlântica, no distrito 
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de Corumbau/BA, ROMINHA, qualificação desconhecida, localizado no loteamento Boa 

Morte, no distrito de Corumbau/BA, e DEMAIS INVADORES, pelas razões de fato e de direito 

a seguir expostas. 

 

1. Da comunicação dos atos processuais 

 

Preambularmente e pela ordem, no intuito de precaver eventuais nulidades e 

atravancamento no deslinde do processo, os Autores vêm, requerer que todas as 

notificações e intimações, postais, por meio eletrônico ou por publicação em diário, nos 

termos do artigo 272, 1º, do CPC, sejam realizadas necessariamente em nome do 

Escritório MoselloLima Advocacia, inscrito no CNPJ/MF no 11.837.749/0001-04; 

registrado na Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia sob o no 1846/2010 e 

exclusiva e conjuntamente, nas pessoas dos advogados Leandro Henrique Mosello Lima, 

inscrito na OAB/BA no. 27.586, e Marcelo Sena Santos, inscrito na OAB/BA n° 30.007, 

com endereço eletrônico publicação.salvador@mosellolima.com.br, sob pena de 

nulidade. 

 

2. Da prioridade de tramitação 

 

O art. 71 do Estatuto do Idoso informa que é assegurada prioridade de tramitação dos 

processos para idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer 

instância. Conforme verifica-se, o Sr. Alaor Silva Junior, ora Autor, tem mais de 60 

(sessenta) anos, de modo que faz jus à prioridade de tramitação prevista no dispositivo 

mencionado.  

 

3. Da impossibilidade de qualificação da parte Ré 

 

Inicialmente, cumpre destacar que um grupo, de, aproximadamente, 15 (quinze) 

pessoas, realizou os atos de esbulho no imóvel de posse e propriedade dos Autores. 

Porém, diante do tom violento das ameaças e a impossibilidade de diálogo, não foi viável 

para a parte Autora obter os dados completos para a qualificação dos Réus. 

 

Deste modo, a parte Autora indica apenas os dados conhecidos, tornando possível a 

citação e intimação no local do imóvel, tendo em vista que os Réus permanecem na área, 

além disso, caso seja necessário, se dispõe a acompanhar o Oficial de Justiça na citação.  

 

Pugna, ainda, que o Oficial de Justiça, no momento da citação, identifique os demais 

responsáveis pela invasão. 
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4. Dos fatos 

 

Os Autores são proprietários e legítimos possuidores do imóvel denominado Fazenda 

Mar Azul, localizado na região conhecida como Quero Ver, situado no Distrito de 

Corumbau, no Município de Prado/BA. A área total de, aproximadamente, 54ha 

(cinquenta e quatro hectares) é dividida em duas matrículas de nº 16.730 e 16.731, 

perante o Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Prado/BA, porém a posse dos 

Autores é exercida na fazenda como um todo. 

 

Os Autores, desde a aquisição do bem, exercem a posse do imóvel objeto da demanda, 

de forma que, visando preservá-lo, contrataram o Sr. Sebastião Soares Belem, para cuidar 

da área, autorizando que passasse a residir nesta, juntamente com a sua família, conforme 

verifica-se no holerite anexado aos autos. 

 

Ocorre que, no dia 08 de janeiro de 2022, o Sr. Sebastião logo após acordar, às 

05h30min., ao sair de casa, deparou-se com o Sr. Antoniel Bonfim de Brito, ora Réu, 

acompanhado de um grupo de mais de 15 (quinze) pessoas, portando pedaços de 

madeira e facões na cintura. 

 

Diante da situação amedrontadora, o Sr. Sebastião, gozando dos poderes conferidos 

pelos Autores, tentou contato com o Sr. Antoniel, questionando as razões para a invasão, 

visando entender a situação. Nesse momento, de forma bastante exaltada, o Réu afirmou 

que: “[...] a partir daquele momento iria tomar posse da fazenda e que era para a 

declarante procurar outro lugar para morar.” 

 

Amedrontado com a situação, sem ter para onde ir e como sair do local, o Sr. Sebastião 

permaneceu no imóvel até a noite. Aproximadamente às 20h, o caseiro verificou a 

chegada de outro grupo de invasores, acompanhados pelo homem apelidado de Linho, 

ora Réu, que se denominava líder do grupo. 

 

Ao verificar a presença do Sr. Sebastião no imóvel, Linho questionou quem eram e o que 

eles estavam fazendo no local até aquele momento, considerando que a invasão teria 

sido iniciada pela manhã. Após isso, determinou que o caseiro e sua família deixassem o 

imóvel imediatamente. 
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Ainda aterrorizado com a situação, o Sr. Sebastião tentou explicar que não tinha onde 

ficar e nem como deixar o local naquele horário, de forma que, após a negociação, o 

Linho os autorizou a permanecerem no imóvel até o outro dia pela manhã. 

 

Momentos depois, sempre em tom violento e ameaçador, o Linho retornou até o local 

em que estava o Sr. Sebastião e, novamente, determinou que deixasse o imóvel 

imediatamente, dizendo que “[...] se houver traição, a sua vida não vai ter valor nenhum”, 

ou seja, uma ameaça de morte ao Sr. Sebastião e a sua família. 

 

Neste momento, diante de tais circunstâncias, o Sr. Sebastião optou por proteger a sua 

integridade física e de sua família e deixou o imóvel a pé e sem levar nenhum dos seus 

bens. 

 

Assim, os Réus, invasores, permaneceram no imóvel, atentando contra os bens existentes 

na propriedade, bem como contra a plantação que existia na área.  

 

No dia seguinte, o Sr. Sebastião retornou ao imóvel e conseguiu identificar outro líder do 

grupo, o Sr. Sandrão, sendo que este acompanhou a chegada dos policiais militares, 

tornando possível que o caseiro retirasse os seus bens. 

 

Mesmo após a chegada da Polícia Militar do Estado da Bahia, os invasores permaneceram 

no imóvel, negando-se a se retirarem da área. De modo que, posteriormente, foi possível 

a identificação de mais dois líderes, a Natalia Evelyn de Oliveira e a Rominha, incluídos 

no polo passivo da presente demanda. 

 

No dia 11 de janeiro de 2022, o Sr. Alaor compareceu à Delegacia de Prado/BA onde foi 

lavrado o Boletim de Ocorrência de nº 16888/2022, de modo que, no dia seguinte, o Sr. 

Sebastião foi convidado a prestar esclarecimentos. Posteriormente, diante da 

manutenção dos esbulhos, o Sr. Paulo, no 13 de janeiro de 2022, compareceu à 

Delegacia e apresentou as suas considerações sobre os atos de esbulho. 

 

Posteriormente, os Autores foram informados que os atos de violência se intensificaram, 

de modo que houve a informação de o imóvel em que residia o caseiro teria sido 

destruído no dia 11 de janeiro de 2022 às 19h30min. 

 

Até o momento, os invasores permanecem no imóvel praticando atos deliberadamente 

contra os bens existentes, sejam eles materiais ou naturais, depredando toda a estrutura 

da fazenda. 
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Vale sinalizar, MM. Julgador, que os Réus invadem reiteradamente imóveis na região e 

passam a alienar para pessoas de outros locais, dificultando a reintegração da posse 

pelos legítimos proprietários e possuidores. 

 

Tanto assim que se tornou de conhecimento dos Autores que os Réus haviam invadido 

uma fazenda na região há aproximadamente 4 (quatro) anos atrás, visando realizar a 

alienação em pequenas frações de terra.  

 

Além disso, o Sr. Sebastião sofreu com diversas investidas dos Réus, visando coletar 

informações acerca do imóvel para, mais para frente, colocarem o plano de invasão em 

prática. 

 

Portanto, diante das provas anexadas aos autos e dos relatos postos nos Boletins de 

Ocorrência anexados aos autos, não restou outra opção à parte Autora senão o 

ajuizamento da presente ação de reintegração de posse com o intento de suspender os 

atos de esbulhos realizados na área. 

 

5. Do mérito 

 

5.1. Da legítima posse 

 

Inicialmente, cumpre demonstrar que a parte Autora é a legítima possuidora do imóvel. 

Dentre diversos requisitos, o art. 561 do CPC impõe que, ao ajuizar a ação possessória, a 

parte Autora deve comprovar a legítima posse do imóvel esbulhado. 

 

Conforme afirmado anteriormente, os Autores são proprietários e legítimos possuidores 

do imóvel objeto dos atos de esbulho praticados pelos Réus, exercendo, desde a 

aquisição, a posse ininterrupta sobre a área. De modo que, para tomar conta do imóvel, 

o Sr. Sebastião foi contratado para ser o caseiro da Fazenda, a saber o depoimento:  
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Neste sentido, a parte Autora sempre exerceu, mediante prepostos contratados, a posse 

sobre o imóvel, sendo que na área são exercidas atividades econômicas que promovem 

o sustento dos proprietários. Desta forma, Excelência, o imóvel jamais se encontrou em 

situação de abandono. 

 

Conforme afirmado anteriormente, muito embora seja composto por duas matrículas, os 

Autores sempre exerceram a posse conjuntamente sobre a área, tratando o imóvel de 

maneira unificada, da seguinte forma: 
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As duas matrículas são tratadas apenas como a Fazenda Mar Azul, não havendo distinção 

entre as áreas. 

 

Neste ponto, memorável o julgamento do Desembargador Francisco de Oliveira Bispo, 

da Terceira Câmara Cível, no julgamento do Agravo de Instrumento de nº 8009346-

86.2021.8.05.00001, afirmou o seguinte ipsis litteris:  

 

[...] ou seja, a posse é uma conduta de dono, um exercício do direito de propriedade, 

sendo diferenciada da detenção, quando a lei assim estabelecer. Isso significa que, 

aquele que é proprietário, é também possuidor, mas nem todo possuidor é também 

proprietário. [...] quando o título é disputado a título de posse, se defere em favor 

daquele que tem o título de propriedade e a melhor posse [...] 

 

Acerca do art. 1.196 do Código Civil (CC), Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald2  

preceituam que: 

 

Com efeito, predomina na definição da posse a concepção de Ihering. A teor do art. 

1.196, "considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, 

de algum dos poderes inerentes à propriedade". Assim, pela letra do legislador, o 

possujdor é quem, em seu próprio nome, exterioriza alguma das faculdades da 

propriedade, seja ele proprietário ou não. 

 

O art. 1.228 do Código Civil3 preceitua que são poderes inerentes à propriedade a 

faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, bem como o direito de reavê-la perante quem 

injustamente a possua ou detenha. Neste sentido, notório o exercício dos poderes da 

propriedade pela parte Autora. 

 

Nesta linha, por fim, resta comprovada a legítima posse do imóvel pela parte Autora, 

passa-se, portanto, aos próximos requisitos para reintegração de posse. 

 

5.2. Do esbulho possessório 

 
1 Às 03h50min, disponível em <http://sessoes.tjba.jus.br/videos/31623/watch> 
2 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: Reais. 13 ed., Salvador: Editora JusPodivm, 
2017, v. 5, p. 209/210. 
3 Código Civil: Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder 
de quem quer que injustamente a possua ou detenha. 
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É assente na norma pátria que o legítimo possuidor e proprietário têm o direito de ser 

reintegrado na posse do bem esbulhado. Acerca do que preceitua os arts. 1.210 do CC4 

e 560 do CPC5, Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald afirmam o seguinte:  

 

É o remédio processual adequado à restituição da posse àquele que a tenha perdido 

em razão de um esbulho, sendo privado do poder físico sobre a coisa. A pretensão 

contida na ação de reintegração de posse é a reposição do possuidor à situação 

pregressa ao ato de exclusão da posse, recuperando o poder fático de ingerência 

socioeconômica sobre a coisa. Não é suficiente o incômodo e a perturbação; essencial 

é que a agressão provoque a perda da possibilidade de controle e atuação material no 

bem antes possuído.6  

 

Por esbulho possessório, define-se: 

 

O “esbulho da posse é o acto em que o possuidor é privado da posse, violentamente, 

clandestinamente ou com abuso de confiança.”7 

 

Conforme verifica-se na narrativa fática, os Réus mantiveram a invasão ilegal no imóvel 

objeto da lide.  

 

Sem qualquer autorização, os Réus, violentamente, adentraram ao imóvel de posse da 

parte Autora e iniciaram atos contra o preposto que morava no local, contra o plantio e, 

além disso, destruiu o imóvel existente na área. 

 

É fato que os Réus não pediram licença para adentrar na propriedade dos Autores. 

Simplesmente invadiram de forma ilegal e clandestina o imóvel que lhe pertence. Logo, 

trata-se de posse injusta e violenta, portanto, ilegal. 

 

Nesse diapasão, é o entendimento do Código Civil:  

 

Art. 952. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da restituição da coisa, a 

indenização consistirá em pagar o valor das suas deteriorações e o devido a título de 

 
4 Código Civil: Art. 1.210. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, 
e segurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado. 
5 Código de Processo Civil: Art. 560.  O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado 
no de esbulho. 
6 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: Reais. 13 ed., Salvador: Editora JusPodivm, 
2017, v. 5, p. 209/210. 
7 Clóvis Bevilacqua, C.C dos EE. UU. Do Brazil, Fcº Alves, RJ, 1917, III/25 
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lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á reembolsar o seu equivalente ao 

prejudicado. 

 

Inadequado seria também esquecer que além de tratar-se de ilícito civil, o esbulho 

possessório também é ilícito penal previsto no art. 161, II, §3º do Código Penal, o que 

reflete a sensata ideia de total ilegalidade dessas invasões que é submetida à prestação 

de tutela jurisdicional. 

 

Desta forma, portanto, constata-se a ocorrência do esbulho, sendo que o Réu violou a 

legítima posse exercida pela parte Autora, devendo tal prática ser repelida judicialmente. 

 

5.3. Da posse nova. Cabimento da reintegração de posse. 

Ultrapassada a demonstração da posse legítima dos Autores e do esbulho praticado 

pelos Réus, incumbe frisar a existência da chamada “posse nova” no caso em deslinde.  

Evidente a existência de diferença procedimental entre as denominadas “posse nova” e 

“posse velha”, sendo imperioso destacar, portanto, o cabimento da aplicação do rito das 

ações possessórias no caso em deslinde. 

 

De acordo com o art. 558 do CPC8, denomina-se posse de força nova aquela existente 

dentro de um ano e um dia contado da data do esbulho, sendo aplicado neste caso 

aplicam-se as regras atinentes ao rito das ações possessórias, ou seja, o regramento 

previsto nos arts. 560 e segs. do CPC. Em contrapartida, a posse velha é aquela existente 

após um ano e um dia, sendo aplicado o rito ordinário previsto na legislação processual. 

 

Conforme explanado, o esbulho possessório iniciou-se em 08 de janeiro de 2022, 

momento em que os Réus passaram a exercer clandestinamente a posse da área 

indicada, configurando, portanto, o exercício de posse de força nova, tendo em vista que 

se encontra dentro do prazo de um ano e um dia. 

 

Assim, uma vez comprovada a posse, o esbulho, a data do esbulho e a perda injusta e 

ilegal da posse, tem direito o possuidor de ser reintegrado nela, conforme preceitua o 

art. 560 do Código de Processo Civil9 e o art. 1.228 do Código Civil10.  

 
8 Código de Processo Civil: Art. 558. Regem o procedimento de manutenção e de reintegração de posse as normas da 
Seção II deste Capítulo quando a ação for proposta dentro de ano e dia da turbação ou do esbulho afirmado na petição 
inicial. 
Parágrafo único. Passado o prazo referido no caput , será comum o procedimento, não perdendo, contudo, o caráter 
possessório. 
9 Código de Processo Civil: Art. 560. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado 
em caso de esbulho. 
10 Código Civil: Art. 1.228, caput. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la 
do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha. 
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Repise-se que a invasão da área em litígio é injusta na modalidade violenta, tratando-se 

de esbulho possessório exercido, em menos de ano e dia, pelo que os Autores têm 

direito de serem reintegradops nela, conforme preceitua o artigo 562 do CPC.  

 

Assim, inobstante a inequívoca comprovação (I) da posse anterior exercida pelos Autores, 

(II) da ocorrência do esbulho praticado pelos Réus, e (III) sua data, que se evidencia 

registradas no boletim de ocorrência adunados, e (IV) a perda da posse da parte Autora. 

Desta forma, como será demonstrado, faz mister sejam antecipados os efeitos da tutela 

em favor dos Autores, que decerto sofrerá imensuráveis prejuízos acaso o esbulho 

praticado pela parte Ré seja mantido até decisão final. 

 

Sobre o tema dispõe a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Espírito Santo: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPROVAÇÃO DA POSSE 

ANTERIOR DO AUTOR E DO ESBULHO PRATICADO PELOS RÉU. PROCEDÊNCIA DA 

DEMANDA. RECURSO DESPROVIDO. 1) A procedência do pedido de reintegração de 

posse depende da comprovação da posse anterior do autor e do esbulho praticado pelo 

réu, a teor do que dispõem os arts. 560 e 561 do CPC. Precedentes do STJ e do TJES. 2) 

No caso, a parte autora comprovou, documentalmente e mediante prova oral, tais 

circunstâncias, ao passo que a parte ré não trouxe elementos suficientes em sentido 

contrário, nem demonstrou eventual fato extintivo, impeditivo ou modificativo do direito 

do requerente. 3) Recurso desprovido. ACORDA a Egrégia Segunda Câmara Cível, em 

conformidade da ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este julgado, à 

unanimidade, negar provimento ao recurso. (TJ-ES - APL: 00147766220138080030, 

Relator: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, Data de Julgamento: 

14/05/2019, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 22/05/2019) (Grifou-se) 

 

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPROVAÇÃO DO 

DIREITO DE POSSE E DO ESBULHO. RECURSO DESPROVIDO. 1) É cediço que as ações 

de reintegração de posse pressupõem, além da posse alegada pelo autor, a 

comprovação do esbulho praticado pelo réu, a teor do então art. 561 do CPC. 2) O 

esbulho, que consiste em ato ilícito de privação da posse, ocorre, segundo se extrai do 

art. 1.200 do Código Civil, quando alguém subtrai a posse de outrem de forma injusta, 

presentes os vícios da violência, clandestinidade ou precariedade. 3) Devida a tutela 

possessória quando comprovada a posse preexistente e o esbulho, ou seja, o direito de 

posse (jus possessionis). 4) Recurso desprovido. ACORDA a Egrégia Segunda Câmara 

Cível, em conformidade da ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este 
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julgado, à unanimidade, negar provimento ao recurso. (TJ-ES - APL: 

00016632120138080069, Relator: JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, Data 

de Julgamento: 28/05/2019, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 

07/06/2019) (Grifou-se) 

 

Pelo comando legal, estando comprovado o perfeito enquadramento do caso em tela às 

exigências legais supra, de suficiente instrução na inicial, a lei determina o deferimento 

judicial da reintegração da posse do imóvel. 

 

Ora, não há dúvidas que os documentos acostados aos autos comprovam a ocorrência 

do esbulho praticado pelos Réus. Não é demais anotar que o boletim de ocorrência 

acostado, comprovam o esbulho e a continuidade da invasão perpetrada, resultando, 

assim, na posse injusta, e mais, estando no interstício inferior ao período de ano e dia 

(posse de força nova), faz-se necessário seja reintegrada a posse aos Autores, de forma 

liminar, sem a oitiva da parte contrária, conforme resta evidenciado. 

 

Destarte, por estar a presente inicial acompanhada de elementos suficientes à 

comprovação da posse, o esbulho praticado pelos Réus, a sua data, bem como a perda 

da posse, faz jus, os Autores, à concessão de medida liminar mediante Mandado de 

Reintegração de Posse, inclusive, cominando pena pecuniária caso transgrida o preceito 

legal.  

 

3.1. Das perdas e danos 

 

São pressupostos da responsabilidade civil extracontratual ou aquiliana: (i) a existência 

de uma ação ou omissão do agente, (ii) existência de um dano, e, (iii) a existência de um 

nexo de causalidade entre o dano e a ação, o que constitui o fato gerador da 

responsabilidade civil.  

 

No presente caso, além de ameaçarem a integridade física do Sr. Sebastião, caseiro do 

imóvel, foi tomado conhecimento de que a parte Ré, no dia 11 de janeiro de 2022, 

destruiu a edificação existente na área, onde residia o caseiro e sua família. 

 

Nesse contexto, há a existência de uma ação realizada pelos Réus (agente), a existência 

do dano, qual seja a destruição da edificação existente no imóvel, e, um nexo de 

causalidade, haja vista que, conforme documentação anexa, podemos concluir que a 

derrubada foi feita pelos Réus. Dessa forma, estão presentes todos os elementos 

necessários para a configuração da responsabilidade civil. 

Num. 175037969 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA - 13/01/2022 21:13:42
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011321134233300000170703095
Número do documento: 22011321134233300000170703095



  

 

12 

 

Ademais, a ação realizada pelos Réus enquadra-se no conceito de ato Ilícito, tendo em 

vista que a esta gerou, inegavelmente, um dano à parte Autora. O Código Civil traz a 

definição de ato Ilícito em seus artigos 186 e 187:  

 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 

direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 

manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou 

pelos bons costumes. 

 

No ordenamento jurídico brasileiro, havendo a responsabilidade civil e constatada a 

existência de um ato ilícito, nasce ao agente causador do dano, nos termos do artigo 927 

do CC11, o dever jurídico de indenizá-lo. 

 

Na doutrina, é pacifico o entendimento de que os danos patrimoniais sofridos por 

alguém, decorridos de lesão praticada por outrem devem ser indenizados. Nesse 

sentido, explicam Cristiano Chaves e Nelson Roselvald12, as definições de dano material 

e dano emergente, respectivamente: 

 

O dano material representa o fato lesivo à integridade ou à substância de uma coisa. A 

sua estimativa é singela, sendo suficiente que se aprecie a dimensão econômica do bem 

atingido. 

Os danos emergentes correspondem ao montante indispensável para eliminar as perdas 

econômicas efetivamente decorrentes da lesão, reequilibrando assim o patrimônio da 

vítima. 

 

Ainda no tocante à restituição do patrimônio da vítima, a restituição deve ser integral, de 

forma que restaure o status quo ante, nos ensinamentos de Sergio Cavalieri13: “Dano 

emergente é tudo aquilo que se perdeu, sendo certo que a indenização haverá de ser 

suficiente para a restitutio in integrum.” 

 

Assim, não restam dúvidas de que o prejuízo suportado pelos Autores, há de ser 

indenizado.  

 
11 Art. 927, CC. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Parágrafo 
único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a 
atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 
12FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson; BRAGA NETO, Felipe Peixoto. Curso de Direito Civil: responsabilidade 
civil.  4ª. ed. Salvador: Ed. JusPodivm, 2017. 
13 CAVALIERE, Sergio. Programa de responsabilidade civil. 10ª ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
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Os Tribunais pátrios já decidiram que é devido o dano material no caso de invasão de 

propriedade e consequente lesão patrimonial, como se depreende dos seguintes 

julgados: 

 

APELAÇÃO CÍVEL - CONSTRUÇÃO DE MURO DIVISÓRIO - INVASÃO DE TERRENO 

VIZINHO - DEMOLIÇÃO CONVERTIDA EM PERDAS E DANOS - INDENIZAÇÃO - ÁREA 

INVADIDA. 1. O direito de construir encontra limitação nas disposições contidas no 

Código Civil, que resguarda o direito de vizinhança. 2. O proprietário que teve seu lote 

invadido em razão da construção de muro divisório deve ser indenizado de acordo com 

a porção comprovadamente invadida. (TJ-MG - AC: 10694120021837001 MG, Relator: 

Maurílio Gabriel, Data de Julgamento: 06/02/2020, Data de Publicação: 21/02/2020) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. DANOS CAUSADOS NA PROPRIEDADE DOS AUTORES 

DECORRENTES DE INVASÃO E DEVASTAÇÃO DE ÁRVORES, PLANTAS E ANIMAIS 

PELO USO DE RETROESCAVADEIRA. A responsabilidade inerente aos entes de direito 

público participantes da administração direta e indireta é objetiva, fundada na teoria do 

risco administrativo, prevista no art. 37, § 6º, da CF e no art. 927, parágrafo único, do 

CC/02. O dever indenizatório decorrente da má prestação dos serviços por parte do 

poder público prescinde da aferição da culpa, somente podendo ser afastado, ou 

minorado, mediante comprovação de que a vítima agiu com culpa exclusiva ou 

concorrente para no evento danoso ou, ainda, de que o dano decorreu de caso fortuito, 

força maior ou fato de terceiro. Não comprovadas a existência de fato mitigador da 

responsabilidade atribuível à Administração Pública e, tampouco, de quaisquer 

excludentes, impõe-se a manutenção da condenação nos ônus indenizatórios, conforme 

lançada na sentença. O valor do dano moral deve ser estabelecido de maneira a 

compensar a lesão causada em direito da personalidade e com atenção aos princípios 

da proporcionalidade e da razoabilidade. Sentença mantida. O valor certo da 

condenação não alcançou o patamar indicado no art. 475, § 2º, do CPC para ser efetuado 

o reexame necessário. Multa por descumprimento de obrigação de fazer - exame 

prejudicado. Apelo e recurso adesivo desprovidos. (TJ-RS - AC: 70043738376 RS, 

Relator: Marcelo Cezar Muller, Data de Julgamento: 28/06/2012, Décima Câmara Cível, 

Data de Publicação: 06/08/2012) 

 

Justa e pertinente a indenização, o artigo 324, §1º, II, do CPC14 traz uma exceção à regra 

de que o pedido deve ser determinado: 

 
14 Art. 324, CPC. O pedido deve ser determinado. 
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A presente demanda se enquadra perfeitamente na hipótese legal. O dano suportado 

pela parte Autora é impossível de ser mensurado no atual momento processual, sendo 

necessária a contratação de profissional técnico para a correta avaliação do prejuízo, com 

valor a ser definido futuramente em fase de liquidação de sentença.  

 

Esse entendimento é pacífico e defendido na doutrina, conforme explica Fredie Didier 

Jr.15: 

 

Permite a lei, em alguns casos, a formulação de pedido genérico (art. 324, § 19, do CPC). 

Determinado quanto ao gênero, o pedido pode ser genérico em relação à quantidade. 

No tocante ao an debeatur será determinado; em relação ao quantum debeatur, será 

indeterminado. Trata-se de hipótese de pedido relativamente indeterminado...” 

Pode o autor formular pedido genérico nas ações indenizatórias (art. 324, § 1º, II, CPC). 

O dispositivo fala em "consequências de ato ou fato", sem especificar se lícito ou ilícito. 

A opção é correta, pois pedido indenizatório pode decorrer de fatos lícitos ou ilícitos. 

Em qualquer hipótese, "o juiz poderá levar em consideração fatos novos ocorridos 

depois da propositura da ação, para que possa proferir a sentença", que deve refletir o 

montante dos danos existente à época da sua prolação. 

 

Em harmonia com o entendimento do autor supracitado, os Tribunais têm decido, 

acertadamente, que é possível a definição do quantum debeatur em liquidação de 

sentença, como é possível verificar dos seguintes julgados: 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO. INCÊNDIO. PERDA TOTAL. 

INDENIZAÇÃO PELO VALOR DA APÓLICE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 

INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO CDC. POSSIBILIDADE. DANOS EMERGENTES E 

LUCROS CESSANTES. COMPROVAÇÃO. APURAÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR EM 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO CONTEXTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. [...] 5. A 

jurisprudência desta col. Corte entende que, reconhecido o an debeatur (o direito à 

indenização), o quantum debeatur (valor da indenização) pode ser discutido em 

liquidação da sentença. 6. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt no 

REsp: 1214034 SC 2010/0180679-3, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de 

Julgamento: 14/02/2017, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/03/2017) 

 
§ 1º É lícito, porém, formular pedido genérico: 
II - quando não for possível determinar, desde logo, as consequências do ato ou do fato; 
15 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e processo de 
conhecimento. 19ª ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2017. 

Num. 175037969 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA - 13/01/2022 21:13:42
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011321134233300000170703095
Número do documento: 22011321134233300000170703095



  

 

15 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. SERVIDOR MILITAR. ACIDENTE DE TRÂNSITO EM SERVIÇO. 

PRODUÇÃO DE PROVAS. PERÍCIA PARA DEFINIÇÃO DA TERAPÊUTICA FUTURA. 

INVIABILIDADE. GENERALIDADE DE ALGUNS PEDIDOS. TEORIA DA ASSERÇÃO. 

DANOS MATERIAIS. MONTANTE QUE PODE SER DISCUTIDO EM LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA, DESDE QUE COMPROVADOS. DIREITO DE DEFESA DA PARTE RÉ 

AFRONTADO DIANTE DE PEDIDO GENÉRICO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. PRESSUPOSTOS. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. LEI ESPECÍFICA (LEI 

6.880/80) QUE NÃO ISENTA O ESTADO DE RESPONDER NA FORMA DO ARTIGO 37, 

§ 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DAS 

INDENIZAÇÕES POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. VÍTIMA VEGETATIVA E INCAPAZ. 

MULTA (ASTREINTES). MONTANTE CONDENATÓRIO. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA QUE SEGUEM OS ENUNCIADOS N. 362 

E 54 DA SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. A 

produção de provas visa à formação do convencimento do magistrado, cabendo a ele 

determinar as necessárias ao julgamento do mérito e indeferir as diligências inúteis ou 

meramente protelatórias, nos termos do artigo 370, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil. [...] 4. É premissa básica que os danos materiais não se presumem, isto é, 

para serem indenizados, devem estar comprovados nos autos. Todavia, não precisam 

ser comprovados de plano. Isso porque a indenização mede-se pela extensão do dano 

(artigo 944, caput, do Código Civil), à luz do princípio da restituição integral, segundo o 

qual a totalidade dos danos deve ser indenizada. Nesse caso, além dos danos 

comprovados antes do processo, nada impede venha a parte lesada demonstrar outros 

ocorridos no curso da ação, decorrentes do ato ou fato que gerou o dever de indenizar. 

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, reconhecido o an 

debeatur (o direito à indenização), o quantum debeatur (valor da indenização) pode ser 

discutido em liquidação da sentença. [...] (TRF-4 - AC: 50448294720154047100 RS 

5044829-47.2015.4.04.7100, Relator: VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 

30/07/2019, TERCEIRA TURMA) 

 

Desse modo, consoante doutrinas, jurisprudências e legislação expostas acima, é 

imperioso reconhecer o direito dos Autores à indenização, e, mais do que isso, que o 

valor dela seja definido em liquidação de sentença, após avaliação por profissional 

competente.  

 

6. Da tutela antecipada (art. 562 do CPC) 
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Comprovados todos os requisitos autorizadores para a reintegração de posse, constantes 

no art. 561 do CPC16, imperioso o deferimento do provimento liminar inaudita altera pars. 

 

O art. 56217 da legislação processual prevê que, quando for devidamente comprovado 

os requisitos do dispositivo anterior, o juiz deferirá, inaudita altera pars, o mandado 

liminar de manutenção ou de reintegração da posse.  

 

A legislação processual dispensou criou um modelo de antecipação dos efeitos da tutela, 

sendo dispensada a existência de urgência, quando for comprovada a existência dos 

requisitos para a reintegração de posse. Neste sentido, Luiz Antônio Scavone Junior18 

afirma o seguinte: 

 

Para obtenção da liminar em ação possessória, é preciso demonstrar apenas que o 

direito vindica do é plausível. Não há necessidade, nessas ações, de provar 

exaustivamente e de forma aprofundada a existência dos requisitos do art. 561 do 

Código de Processo Civil, tarefa que será levada a efeito apenas na fase de instrução 

processual.  

Portanto, basta provar a probabilidade da posse e que esta está sofrendo esbulho, 

turbação ou ameaça a menos de ano e dia.  

Em consonância com o acatado, não se fala em prova exaustiva e cabal dos pressupostos 

da ação possessória sob pena de tornar letra morta a possibilidade de liminar nas 

possessórias.  

Nessa medida, provada a propositura da ação em menos de ano e dia, não há 

necessidade de prova de prejuízo ou perigo da demora, diferentemente do caso da 

tutela provisória antecipada de urgência nos termos do art. 300 do Código de Processo 

Civil, que, nos seus termos, exige elementos que evidenciem a probabilidade do direito 

e o perigo de dano ou o risco ao resulta do útil do processo, mais se aproximando da 

tutela de evidência do art. 311 do Código de Processo Civil. 

 

Desta forma, urge destacar a comprovação de todos os requisitos previstos no art. 561 

do CPC, quais sejam, a comprovação (I) da posse anterior exercida pela parte Autora; (II) 

da ocorrência do esbulho praticado pelos Réus, conforme verifica-se pelos documentos 

 
16 Código de Processo Civil: Art. 561. Incumbe ao autor provar: 
I - a sua posse; 
II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; 
III - a data da turbação ou do esbulho; 
IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração. 
17 Código de Processo Civil: Art. 562, caput. Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o 
réu, a expedição do mandado liminar de manutenção ou de reintegração, caso contrário, determinará que o autor 
justifique previamente o alegado, citando-se o réu para comparecer à audiência que for designada. 
18 SCAVONE JUNIOR, Luiz Antonio. Direito Imobiliário: teoria e prática. 12ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2017. 
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anexados, que demonstra a invasão e permanência ilegal no imóvel; e (III) sua data, que 

se evidencia pelo boletim de ocorrência adunados, qual seja, 08 de janeiro de 2022, e 

(IV) a perda da posse dos Autores. 

 

Evidente que a exordial se encontra instruída com todos os documentos necessários para 

comprovar os requisitos do art. 561 do CPC.  

 

Nesse contexto, e considerando o que dispõe o já citado artigo 562, do CPC, em vista da 

robustez das provas já carreadas a esta peça de ingresso, somada às evidências 

registradas em órgão de polícia competente, o que por si só bastam para manifestar o 

direito de concessão da medida liminar ora pleiteada, dispensa-se, a designação da 

audiência de justificação prévia. 

 

Vide o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Espírito Santo: 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE TUTELA 

DE URGÊNCIA REQUISITOS LEGAIS DEMONSTRADOS NA AÇÃO DE ORIGEM 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Conforme disposto no artigo 561 do 

CPC/15, para a concessão da tutela de urgência em ação de reintegração de posse, além 

do periculum in mora , devem restar comprovados os requisitos de posse anterior e a 

perda dela, além do esbulho e sua ocorrência a menos de ano e dia. 2. O Colendo 

Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de ser cabível a ação 

de reintegração de posse quando o autor comprovar o exercício da posse indireta (AgInt 

no AREsp 1081186/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017). 3. Ademais, conforme o princípio da 

"saisine" e nos termos do art. 1.784 do Código Civil, com o falecimento do possuidor do 

imóvel, transmite-se a propriedade e a posse indireta aos seus herdeiros. 4. Assim, 

comprovados pelo autor os requisitos do artigo 558 e 562 do Código de Processo Civil, 

impõe-se o dever de ser reintegrado na posse do bem esbulhado. 5. Para que o autor 

possa se valer do procedimento previsto nos artigos 560 e seguintes do CPC/15, deve 

comprovar que o esbulho ocorreu em menos de um ano e dia da data do ajuizamento 

da ação. 6. Recurso conhecido e desprovido. (TJ-ES - AI: 00057139420188080011, 

Relator: TELEMACO ANTUNES DE ABREU FILHO, Data de Julgamento: 19/03/2019, 

TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 29/03/2019) 

 

Por fim, devidamente comprovado todos os requisitos para a reintegração de posse, 

pugna a parte Autora pelo deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, sob pena 
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da imposição de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos moldes do art. 562 do 

CPC. 

 

7. Pedidos 

 

Por todo exposto, requer a Vossa Excelência: 

 

a. A concessão da medida liminar, inaudita altera pars, para determinar a 

reintegração de posse do imóvel denominado Fazenda Marazul, localizado na 

região conhecida como Quero Ver, situado no Distrito de Corumbau, no 

Município de Prado/BA, expedindo-se o respectivo mandado de reintegração de 

posse para, determinar, aos Réus a saída imediata do imóvel, bem como, conste 

do mandado de reintegração que o não cumprimento da ordem exarada estará 

configurado crime de desobediência; 

 

b. Seja determinado também que aos Réus que se abstenham de expandir os danos, 

consignando-se multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por descumprimento 

da ordem judicial exarada, além de incorrer em crime de desobediência de ordem 

judicial – com imediata expedição de ordem de prisão; 

 

c. Seja oficiado o Batalhão da Polícia Militar do Estado da Bahia para garantir a 

integridade física e patrimonial dos Autores, de seus colaboradores, e a 

efetividade do cumprimento da medida liminar; 

 

d. Alternativamente, caso Vossa Excelência ainda entender necessária a audiência 

de justificação, nos termos da segunda parte do artigo 562, requer os Autores a 

sua procedência (art. 563 do CPC), com a consequente designação e expedição 

de mandado de reintegração de posse, nos termos integrais supracitados nos 

pedidos acima;  

 

e. Que sejam os Réus citados através de Oficial de Justiça, para, querendo, contestar 

a presente ação, sob pena de revelia, prosseguindo o feito até final sentença que 

torne efetiva a medida liminar; 

 

f. Ao final, requer o JULGAMENTO DE TOTAL PROCEDÊNCIA da presente ação, tornando 

definitivos os efeitos da liminar ora requerida, com a condenação dos Réus nas 

perdas e danos ao patrimônio dos Autores, que se apurar em liquidação de 

sentença; 
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g. Requer, ainda, a condenação dos Réus ao pagamento das custas processuais, 

honorários advocatícios de sucumbência no importe de 20% sobre o valor da 

causa, e demais cominações de direito. 

 

h. Que todas as notificações e intimações, nos termos do artigo 272, 1º, do CPC, 

sejam realizadas necessariamente em nome do Escritório MoselloLima Advocacia 

e, exclusiva e conjuntamente, nas pessoas dos advogados Leandro Henrique 

Mosello Lima, inscrito na OAB/BA nº. 27.586, e Marcelo Sena Santos, inscrito na 

OAB/BA n° 30.007. 

 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, 

principalmente pelo depoimento pessoal do Réu, sob pena de confissão caso não 

compareça ou, em comparecendo, se recuse a depor, além da inquirição de 

testemunhas, perícia, juntada de outros documentos e inspeção judicial in loco.  

 

Para fins de direito processual, os advogados dos Autores declaram, sob as 

responsabilidades previstas em lei, que os documentos juntados nessa oportunidade são 

autênticos.  

  

Atribui à causa o valor de alçada de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para fins fiscais. 

 

Termos em que, requer deferimento. 

 

Salvador/BA, 13 de janeiro de 2022. 

 
[assinado eletronicamente] 

Leandro Henrique Mosello Lima Ivan Mauro Calvo Grasielle Amorim de S. Flores  Kaio de Albergaria I. Moure 
OAB/BA 27.586 OAB/BA 23.195 OAB/BA 60.720   OAB/BA 63.112 
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MoselloLima

Advocacia

INSTRUMENTO
PARTICULAR DE PROCURAÇAO

"AD 
JUDICIA'E "EXTRA JUDICIA 

Por meio do presente
instrumento 

particular de mandato, PAULO SERGIO GUIMARAES 
SANTOS

brasileiro, 
solteiro, 

empresano, 
portador da carteira de habiltaçáo n 

04638759067/DETRAN/GO, 

inscrito no CPF sob n 130.137.438 
59. residente e 

domiciliado na Rua C249, 100 Ap. 1107 
- Bairro Nova Suiça. Goiänia, estado de Goiás, 

CEP: 74.280-140, nomeia e constitui como seus procuradores os advogados 
LEANDROo 

HENRIOUE MOSELLO LIMA, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado de 

Minas Gerais sob o n° 103.952, Seção do Estado da Bahia sob o n° 27.586, e Seção do 

Estado do Espiito Santo sob o n 31.883, MARCELO SENA SANTOS, brasileiro, solteiro,

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia, sob on 30.007, e 

Seção do Estado do Mato Grosso do Sul sob o n° 22.504-A, PEDRO JOSE DA TRINDADE FILHO, 

brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia, 

sob on° 29.947, e Seção do Estado do Espirito Santo sob o n" 33.957, VAN MAURO CALVO, 

brasileiro, casado, Inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado de S 

Paulo sob on' 232.796 e Seção do Estado da Bahia sob o n' 23.195, FLAVIo ROBERTO DOS 

SANTOS, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado 

de Minas Gerais sob o n° 102.274e Seção do Estado da Bahia sob on° 33.206, TAIRO

RiBEIRO MOURA, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, seç� 

Bahia, Seção do Estado da Bahia sob o n" 31.914; CARLA BEATRIZ ASSUMPÇ�O DA SILVA,

brasileira, casada, inscrita na Orderm dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia, 

sob n° 36.761, THUAGO GIUBERTI SUAID, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n" 38.865; GABRIEL ALVES ELIAS, brasileiro, solteiro, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Rio de Janeiro sob on 

173.267, e Seção do Estado da Bahia sob on° 48.169, MURILO GOMES DE SOUZA E SILVA,

FLORE STAs RANTADAS

Soe 

orta-PR 
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MoselloLima 
AUVOCd 

brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia 

sob n 34.533, GABRIEL ALVES ELIAS, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados 

do Brasil Seção do Estado do Rio de Janeiro sob on° 173.267, e Seção do Estado da Bahia 

sob on 48.169, KAIO OE ALBERGARIA IGLESIAS MoURE, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem

dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Balhia sob n" 63.112, GRASIELLE AMORIM DE 

SOUZA FLORES, brasileira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 

Estado da Bahia sob n" 60.720, BRUNA PRADO DE CARVALHO, brasileira, solteira, inscrita na 

Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 63.625, FEIPE

NASCIMENTO DOURADO, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil,

Seção do Estado do Rio de Janeiro sob n 170.116, e na Seção do Estado de São Paulo 

sob n 441.028, todos atuantes na sociedade de advogados MoSELLOLIMA ADVOCACIA 
com endereço protissional na Avenida Antúrios, n° 218, Bairro Jardns de Eunapolis, 

Municipio de Eunápolis, Estado da Bahia, outorgando-lhes poderes inerentes ao bom e 

fiel cumprimento deste mandato, bem como para o foro em geral, conforme estabelecido 

no artgo 105 do Codigo de Processo Civil de 2015, e os especiais para transigir, lirmar 

compromisso, substabelecer, renunciar, desistir, reconhecer a proced�ncia do pedido,

receber intumaçóes, receber e dar quitação, prabcar todos os atoS perante repartiçoes 

publicas Federais, Estaduais e Municipais, e órgãos da administração püblica direta e 

indireta, interpor petiçoes, acompanhar processo e recorrer a quaisquer instancias e 

trbunais. Os) outorgante(s) e seu{s) representante(s), na condiçào de titular dos seus 

dados pessoais, contorme dispõe a Lei 13./0/18 - Lei Geral de Proteçào de Dados, 

atraves deste instrumento, registra|m)e manifesta(m) a sua CIENCIA quanto ao tratamento 

dos seus dados pessoais pela MOSELLOLIMA ADVOCACIA e pelos seus advogados, e da 

respectiva base legal que alicerça a execução deste tratamento, a saber, art. 7", V, da Lei 

Geral de Ptoteção de Dados, qual em norme do principio da transparéncia, neste termo se 

transcreve: Art 7 O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas 

seguintes hipóteses: () V quando necessario para a execuçao de contrato ou de 

oVAVES 
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edido procedimentos proliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pros 

do titular dos dadas 

Salvador/BA, 12 de janeiro de 2022. 

PAULOBERGS GUMARAES8ANTOS 
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MoselloLima 
Acdvocacia 

INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE PROCURAÇÃO "AD JUDICIA"E "EXTRA JUDICA"

Por meio do presente instrumento particular de mandato, ALAOR SILVA JUNIOR, brasileiro, 

casado com Mariangela 
Marrocos Resende Siva, empresario, portador do RG n 

10.563.778, inscrito no CPF sob n 156.696.906-44, 
residente e domiciliado na Av. 

Carandai, 288 Ap. 1601 - Bairro Funcionários, Belo Horizonte, estado de Minas Gerais,

CEP 30.130-060, nomela e constitui como seus procuradores os advogados LEANDR 

HENRIOUE MOSELLO LIMA, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado dee 

Minas Gerais sob o n 103.952, Seção do Estado da Bahia sob o n° 27.586, e Seção do 

Estado do Espirito Santo sob o n' 31.883, MARCELO SENA SANTOS, brasileiro, solteiro, 

inscrto na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia, sob o n" 30.007, e 

Seção do Estado do Mato Grosso do Sul sob o n 22.504-A, PEDRO JOSÉ DA TRINDADE FiLH0

brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia, 

sob on 29.947, e Seção do Estado do Espirito Santo sob o n" 33.957, NAN MAURO CALVO 

brasileiro, casado, Inscrnito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado de São 

Paulo sob o n° 232.796 e Seção do Estado da Bahia sob o n" 23.195, FLAVIO ROBERTO DOS 

SANTOS, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado 

de Minas Gerais sob on' 102.274e Seção do Estado da Bahia sob on° 33.206, TAIRO

RiBEIRO MOURA, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, seçãoD

Bahia, Seç�o do Estado da Bahia sob o n 31.914, CARLA BEATRIZ ASSUMPÇÃO DA SILVA 

brasileira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia, 

sob n36.761, THIAGO GluBERTI SUAIO, brasileiro, casado, inscrito na Orden dos Advogados 

do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n" 38.865, GABRIEL ALVES ELIAS, brasileiro, soteiro

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado Rio de Janeiro sob o n° 

173.267, e Seção do Estado da Bahia sob on' 48.169, MURIL MES DE SOuZA E SILVA, 

LANTADA 

Ieiietgo Borbe 9 

JJ 

m a 
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brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia

sob n 34.533, GABRIEL ALVES ELIAS, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção do Estado do Rio de Janeiro sob o n 173.267, e Seção do Estado da Bahia

sob o n 48.169, KAIO DE ALBERGARIA IGLESIAS MOURE, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 63.112, GRASIELLE AMORIM DE 
SoUZA FLORES, brasileira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 
Estado da Bahia sob n° 60.720, BRUNA PRADO DE CARVALHO, brasileira, solteira, inscrita na 

Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 63625, FELIPE 

NASCIMENTo DoURADO, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasi 
Seção do Estado do Rio de Janeiro sob n 170.116, e na Seção do Estado de Såo Paulo 

sob n 441.028, todos atuantes na sociedade de advogados MoSELLOLIMA ADvOCACIA 
com endereço protissional na Avenida Antürios, n 218, Bairro Jardins de Eunápolis, 
Municipio de Eunápolis, Estado da Bahia, outorgando-lhes poderes inerentes ao bome 

fiel cumprimento deste mandato, bem como para o toro em geral, contorme estabelecido 

no artigo 105 do Código de Processo Civil de 2015, e os especiais para transigir, firmar

compromiss0, Substabelecer, renunciar, desistir, reconhecer a procedéncia do pedido,
receber intimações, receber e dar quitação, praticar todos os atos perante repartiçóes 
publicas Federais, Estaduais e Municipais, e orgàos da administração püblica direta e 

indireta, interpor petições, acompanhar processo e recorrer a quaisquer instancias e 

tribunais Os) outorgante{s) e seu(s) representante(s), na condição de titular dos seus 

dados pessoais, contorme dispõe a Lei 13.709/8 - Lei Geral de Proteção de Dados, 

através deste instrumento, registra(m) e manifesta(m) a sua CIENCIA quanto ao tratamento 

dos seus dados pessoais pela MosELLOLIMA ADVOCACIA e pelos seus advogados, e da 

respectiva base legal que alicerça a execuçao deste tratamento, a saber, art. ', V, da Ler 

Geral de Proteção de Dados, qual em nome do principio da transparència, neste termo se 

transcreve: Art. 7 O tratamento de dados pessoais somente podera ser realizado nas 

seguintes hipöteses: ()V quando necessanio para à execuçao de contrato Ou de 
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Procedimentos preliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido

do titular dos dados. 

Salvador/BA,)2#janeird2022. 

2 

ALAOR SIL VA JUNIOR 
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Anexo 02 – Custas Processuais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Num. 175037971 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA - 13/01/2022 21:13:43
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011321134331500000170703097
Número do documento: 22011321134331500000170703097



ATENÇÃO: Pagável somente nos Bancos: Caixa Econômica Federal, Bradesco e
Banco do Brasil, em seus Agentes Bancários, Terminais de Autoatendimento,
Casas Lotéricas, Internet e Fone Fácil.

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO

COMPLEMENTAÇÃO DAJE Nº

Senhor caixa: não receber pagamento em cheque - não receber após o vencimento. DATA DE EMISSÃO

PAGÁVEL ATÉ

COMARCA

CÓDIGO DESTINO

NÚMERO DO ATO/PROCESSO

TIPO/NATUREZA DO ATO

CPF/CNPJ

QUANTIDADE DE ATOS

VALOR DO ATO

VALOR A PAGAR

ALAOR SILVA JUNIOR

RUA LAGOA PEQUENA, Nº 23, BASEVI

x

18/01/2022

13/01/2022

2657 - VARA CÍVEL - PRADO - PRADO

32166 - I - DAS CAUSAS EM GERAL

156.686.906-44

1

R$ 200.000,00

R$ 7.598,06

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

028

551421

CIDADE

PRADO/BA

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$7.560,07 - FUNSEG R$37,99

PRADO

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO

COMPLEMENTAÇÃO DAJE Nº

Senhor caixa: não receber pagamento em cheque - não receber após o vencimento. DATA DE EMISSÃO

PAGÁVEL ATÉ

COMARCA

CÓDIGO DESTINO

NÚMERO DO ATO/PROCESSO

TIPO/NATUREZA DO ATO

CPF/CNPJ

QUANTIDADE DE ATOS

VALOR DO ATO

VALOR A PAGAR

ALAOR SILVA JUNIOR

RUA LAGOA PEQUENA, Nº 23, BASEVI

x

18/01/2022

13/01/2022

2657 - VARA CÍVEL - PRADO - PRADO

32166 - I - DAS CAUSAS EM GERAL

156.686.906-44

1

R$ 200.000,00

R$ 7.598,06

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

028

551421

CIDADE

PRADO/BA

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$7.560,07 - FUNSEG R$37,99

PRADO

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO

COMPLEMENTAÇÃO DAJE Nº

Senhor caixa: não receber pagamento em cheque - não receber após o vencimento. DATA DE EMISSÃO

PAGÁVEL ATÉ

COMARCA

CÓDIGO DESTINO

NÚMERO DO ATO/PROCESSO

TIPO/NATUREZA DO ATO

CPF/CNPJ

QUANTIDADE DE ATOS

VALOR DO ATO

VALOR A PAGAR

ALAOR SILVA JUNIOR

RUA LAGOA PEQUENA, Nº 23, BASEVI

x

18/01/2022

13/01/2022

2657 - VARA CÍVEL - PRADO - PRADO

32166 - I - DAS CAUSAS EM GERAL

156.686.906-44

1

R$ 200.000,00

R$ 7.598,06

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

028

551421

CIDADE

PRADO/BA

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$7.560,07 - FUNSEG R$37,99

PRADO

85810000075 7 98060409220 8 11899990285 6 51421265700 5
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SISBB  -  SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL
13/01/2022  -   AUTO-ATENDIMENTO    -   11.42.41
4887904887                                      
                                                
            COMPROVANTE DE PAGAMENTO            
                                                
CLIENTE: ALAOR SILVA JUNIOR                     
AGENCIA: 4887-9    CONTA:        214.271-6      
================================================
Convenio  TJ CUSTAS JUDICIAIS                   
Codigo de Barras   85810000075-7   98060409220-8
                   11899990285-6   51421265700-5
Data do pagamento                     13/01/2022
Valor Total                             7.598,06
================================================
DOCUMENTO:  011309                              
AUTENTICACAO SISBB:                             
5.7A2.26A.4D3.08D.466                           
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ATENÇÃO: Pagável somente nos Bancos: Caixa Econômica Federal, Bradesco e
Banco do Brasil, em seus Agentes Bancários, Terminais de Autoatendimento,
Casas Lotéricas, Internet e Fone Fácil.

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO

COMPLEMENTAÇÃO DAJE Nº

Senhor caixa: não receber pagamento em cheque - não receber após o vencimento. DATA DE EMISSÃO

PAGÁVEL ATÉ

COMARCA

CÓDIGO DESTINO

NÚMERO DO ATO/PROCESSO

TIPO/NATUREZA DO ATO

CPF/CNPJ

QUANTIDADE DE ATOS

VALOR DO ATO

VALOR A PAGAR

ALAOR SILVA JUNIOR

RUA LAGOA PEQUENA, Nº 23, BASEVI

x

18/01/2022

13/01/2022

2657 - VARA CÍVEL - PRADO - PRADO

41017 - XXVIII - CITAÇÃO, INTIMAÇÃO, NOTIFICAÇÃO E ENTREGA DE

156.686.906-44

1

R$ 130,18

R$ 130,18

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

028

551429

CIDADE

PRADO/BA

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$129,53 - FUNSEG R$0,65

PRADO

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO

COMPLEMENTAÇÃO DAJE Nº

Senhor caixa: não receber pagamento em cheque - não receber após o vencimento. DATA DE EMISSÃO

PAGÁVEL ATÉ

COMARCA

CÓDIGO DESTINO

NÚMERO DO ATO/PROCESSO

TIPO/NATUREZA DO ATO

CPF/CNPJ

QUANTIDADE DE ATOS

VALOR DO ATO

VALOR A PAGAR

ALAOR SILVA JUNIOR

RUA LAGOA PEQUENA, Nº 23, BASEVI

x

18/01/2022

13/01/2022

2657 - VARA CÍVEL - PRADO - PRADO

41017 - XXVIII - CITAÇÃO, INTIMAÇÃO, NOTIFICAÇÃO E ENTREGA DE

156.686.906-44

1

R$ 130,18

R$ 130,18

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

028

551429

CIDADE

PRADO/BA

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$129,53 - FUNSEG R$0,65

PRADO

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO

COMPLEMENTAÇÃO DAJE Nº

Senhor caixa: não receber pagamento em cheque - não receber após o vencimento. DATA DE EMISSÃO

PAGÁVEL ATÉ

COMARCA

CÓDIGO DESTINO

NÚMERO DO ATO/PROCESSO

TIPO/NATUREZA DO ATO

CPF/CNPJ

QUANTIDADE DE ATOS

VALOR DO ATO

VALOR A PAGAR

ALAOR SILVA JUNIOR

RUA LAGOA PEQUENA, Nº 23, BASEVI

x

18/01/2022

13/01/2022

2657 - VARA CÍVEL - PRADO - PRADO

41017 - XXVIII - CITAÇÃO, INTIMAÇÃO, NOTIFICAÇÃO E ENTREGA DE

156.686.906-44

1

R$ 130,18

R$ 130,18

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

028

551429

CIDADE

PRADO/BA

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$129,53 - FUNSEG R$0,65

PRADO

85860000001 2 30180409220 3 11899990285 6 51429265700 7
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SISBB  -  SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL
13/01/2022  -   AUTO-ATENDIMENTO    -   11.44.19
4887904887                                      
                                                
            COMPROVANTE DE PAGAMENTO            
                                                
CLIENTE: ALAOR SILVA JUNIOR                     
AGENCIA: 4887-9    CONTA:        214.271-6      
================================================
Convenio  TJ CUSTAS JUDICIAIS                   
Codigo de Barras   85860000001-2   30180409220-3
                   11899990285-6   51429265700-7
Data do pagamento                     13/01/2022
Valor Total                               130,18
================================================
DOCUMENTO:  011310                              
AUTENTICACAO SISBB:                             
5.206.DBB.9B8.8B7.6B9                           
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Anexo 03 – Matrícula n° 16.730 do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 

Prado/BA 
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Para verificar a autenticidade, acesse https://certidao.registrodeimoveis.org.br/validacao
Informe o código: 501539B2-66C5-4623-8802-37734AEF4EA5
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Anexo 04 – Matrícula n° 16.731 do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 

Prado/BA 
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Para verificar a autenticidade, acesse https://certidao.registrodeimoveis.org.br/validacao
Informe o código: 735AB099-99B7-4537-AF75-62D538184E9C

Num. 175037973 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA - 13/01/2022 21:13:44
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011321134428100000170703099
Número do documento: 22011321134428100000170703099



 

Para verificar a autenticidade, acesse https://certidao.registrodeimoveis.org.br/validacao
Informe o código: 735AB099-99B7-4537-AF75-62D538184E9C

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Num. 175037973 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA - 13/01/2022 21:13:44
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011321134428100000170703099
Número do documento: 22011321134428100000170703099



Num. 175037973 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA - 13/01/2022 21:13:44
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011321134428100000170703099
Número do documento: 22011321134428100000170703099



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo 05 – Mapa do Imóvel 
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DESCRITIVO OFERECIDO PELO PROPRIETÁRIO

OBS.:  PLANTA CONFECCIONADA A PARTIR DO MEMORIAL
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1: 10.000
ESCALA:

54 ha 06 a 72 ca

MERIDIANO CENTRAL: 39°WGr
DATUM:  WGS 84

RESP. TÉCNICO - CREA/BA 17.812-D

ARQUIVO:DATA DA MEDIÇÃO:

DISTRITO:

LUGAR:IMÓVEL:

MUNICÍPIO:

ÁREA  DOS TERRENOS:

MAR AZUL

PAULO SÉRGIO GUIMARÃES SANTOS

COORDENADAS  UTM

PRADO - BAHIA

CORUMBAU

SEDE

BENEVALDO G. NUNES

AGOSTO / 2007

RIO CORUMBAU

D1

71
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Anexo 06 – Boletim de Ocorrência n° 16888/2022 
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Anexo 07 – Boletim de Ocorrência n° 16888/2022 – Declarações – Alaor Silva 
Junior 
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Anexo 08 – Boletim de Ocorrência n° 16888/2022 – Declarações – Sebastião 
Soares Belem 
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Anexo 09 – Boletim de Ocorrência n° 16888/2022 – Declarações – Paulo Sergio 

Guimarães Santos 
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FIs: 

Visto

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

DELEGACA TERRITORIAL PRAD0 BA 

NO: 00016888/2022-A02 
BOLETIM DE OCORRENCIA 

DADOS Do REGISTRo

DataHora Inicio do Registro: 13012022 10.1642 DataHora Fim: 13/01/2022 10.20.4s

DADOS DA OCORRENCIA 

Unidade de Apuraço: Delegacia Terional - Prado 

Data'Hora do Fato Inicio 0801/2022 05 00 Hora Aproximada 

DataHora do Foto Fim: 

Lecal do.Eato

MunicpoPrao(EA 
BaWTO Corumbau 

LOgoouro Fazenda Mar Azul 

Complemento: Estrada em direçao a rontao ou 
Area Rural 

FoNrsaAa

Natureza Empregado0) 

Nao Hou 108: ESBULHO POSSESSORIO (INC. II DO CPB, ART. 161,5 1) 

ENVOLVIDO(S) 

Nome Clvi: DESCONHECIDO 2(SUPOSTO AUTORINFRATOR ) 
Naconalidaoe: Brasalera 

Nome Civll: ANTONIEL BONFIM DE BRITO (5UPOSTO AUTORINFRATOR) 
Naconaldade: Brasileira Sexo MasCulinO 

Estado Cvi Sem iniomagao 

Nome Civil: DESCONHECIDO 1 (SUPOSTO AUTORINFRATOR) 

ome CEALAOR SILVA JUNIOR (VITIMA)exO Mascukno Nasc: 24/03/1953 ldade 68 

Nome da Mse: Rosa ldalo Sava 

DosumentoA) 
CPF. 156.686. 906-44

Endareso 

Prado- BA 

ogradouro Rua Lagos Pequena N23 

Complemento: Casa 

CEP: 30.130-060 
eelone9) 871-0668 (Celular) 

Nome Ciil: SEBASTIAO 50ARES BELEM (VITIMA , TESTEMUNHA) 

nesp erodo de Novas 

Data de ingresslo 01044 u4 
agina 1 

PIOCdmentos Policiais EBetrônicos 
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Fls: 
Visto 

eNODO ESTADO DA BAHIA

DELEGACIA TERRITORIAL PRADo -BA

N°: 00016888/2022-A02 BOLETIM DE OCORRÉNCIA 
Nacaonalidade: Brasäeira Sexo Masculino Nasc 24/05/ 1964 dode 57 
Profissao Casero

EScO CH. Sem ihfomaçáo Naturaldade Canavora Da 

e ne Sores Belem

DoGumntoa) 

RG 07200239-55 

CPF: 625 834.845-91 
Enosrego

Prado 

Logradouro: Fazenda Mar azu 
omplemenio Zona Rural

CEP: 45.848-000 
Teilefone: (73) 99161-3500 (Celular) 

Nome Civil: PAULO SERGIO GUIMARAES SANTOS (vinMA)Nacionaidao 
Sexo Masculino Nasc: 22/03/1969 ldade 52 Estado Cvil: Solleiro(a) 

ome a 

ae LuEa Candiolto Guimiaraes Santos

Documentoa 

CPF: 130.137.438-59 

Enderego
soxana GO ucpio

Lograour Ras 

Complemento ap 110. N: 100

CEP 75.960-000 
one (b4) 98T45-8888 (Celular) 

OBJETO(S) ENVOLVIOO(S) 

Nenhum Oelo inlormado 
RELATO/HISTORICO nforrna

Lideres os Senbe Ati 04, aprOxiNadamente 5 horas da manha

ram volentamente os dois imóveis denomnd. ao com o apelido de Nié, outro conbecid
16.731, em anexo, localizadas as mr conlorme Certidbes de Inteiro Teor com atie cohecidas na região 

16.730 e " a qoe Ca dces50 à regio até a Ponta do Corumbu, próaimo A cda 

cED marBes Santos. rosleiro solteiro imin 

40, sou o tlular da certidáo 16731 o0 Ed Pontal do Lago, AP 1.101,No 59. RG 1.534.748 
wwa ouyd. ooai00 CEP 4280-

Ve estas pe 

ntensificar as ameacas e acataraa ce a 0, em especial a partir do inicio do 
relatd esde janho de 2013, conformecoostacsa. Sr. Sebastião Soares Bolem, emore

dois dias, informando gue aual ue està muito abalado emocionale ohenio salarial em anoxo, e aue 

acarmente 20 pessoas aro o Omernto, Bquelas propriedades estavam sendo oc 

eposd e 0s,eram oue se aoarem em casa de Um agoe que estãa em 

dades estava nos ullimos
Sinagao ao pe ecari

ragao ca posse do imove

inosp e Fgueiredo de Novais
esaG 1301/2022 102259

gina 2 de 3 
Pe Proednentos Polos Eletonicos 
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FIS 
Visto: 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

POLICIA CIML 
DELEGACIA TERRITORIAL PRAD0 BA 

BOLETIM DE OCORRENCIA N°: 00016888/2022-A02 

OUeha reatos no oca que um dos lideres da invasao, Sr. Antoniel, Nie, um traficante ja registrado e procurado pela 
vasosna ogao om locar c0nheodo como lazonoBs do vandenino Mgue, aruaimenteo 

a pessoas da regiãoe fora diñcultandoiolr a pau dmene venoerefm areas menores 

Dara gue no urs pessoas.muhores. que atuam estrategicamente na articulação da ocupação

Sao conhecdas como: Lidia, namorada do Nie. Dentista no local. Telefone obtido de um morado local 31 9.8/44.2882. a 
* , Naaa ooma, dculaDOras o o5umulndoras esinlggcas que ugem nos Dastoore5. 

Ha relatos no ocal Que o vorea0or ceca esta daoo aporo 805 waOrOs
Que as propredades possuem uma casa de casoiro o que não ha registros hslóncos que as mesmas ja lenham SOO ameaçadas ou invadidas. 

E uma 
sdrios riscoscom consequencias sociais, ecorb sando sob o cotrode dos invasores. poderão gerar

Kegistra-se que alualmente trata-se de uma propriedade com loresta fechada drem 
extrermamenle cuidada e com esponsavel 

ASSINATURAS 

pe Figueireoo 00 NovBIs

m ontapo o Ag 19 0en CAi 0connc tasCnede Conter d Coeg r 

Sinesp oressopor. Filipe Figue e Novas
Data de Imoressdo 1301/202a 10 22 59 

PPe Procedmentos Policiais Eletrônicos 
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Anexo 10 – Holerite do Caseiro – Sebastião Soares Belem 
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Anexo 11 – Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
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Ministério da Economia Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DO ITR DO EXERCÍCIO DE 2021

Exercício 2021

DADOS DO IMÓVEL RURAL

Nome: FAZENDA MAR AZUL
Endereço:

UF: BAMunicípio: CEP: 45980-000
OUTROS MARGEM DO RIO PRANCHAO

Identificação CIB (Nirf): 8.143.995-4

PRADO

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

Nome:
CPF:
Endereço:

UF: MGMunicípio:

30130-060CEP:

AVENIDA CARANDAI

ALAOR SILVA JUNIOR

BELO HORIZONTE

Número: 291 Complemento: APTO. 1601
Bairro: FUNCIONARIOS

Telefone: (31) 3036-3352

Declaração Retificadora: Não

Área Total: 27,3 ha

Imposto Calculado: 60,00 Imposto Devido: 60,00

Quantidade de Quotas: Valor da Quota: 60,00

Valor da Terra Nua Tributável: 200.000,00

pelo Agente Receptor Serpro
em 30/09/2021 às 10:42:42

0949397002

1

Declaração recebida via Internet JV

156.686.906-44

OUTRAS INFORMAÇÕES DA DECLARAÇÃO (Valores em R$)

Sr (a) ALAOR SILVA JUNIOR, inscrito(a) no CPF sob o nº 156.686.906-44.
O NÚMERO DO RECIBO da DITR do exercício de 2021 apresentada em 30/09/2021, às 10:42:42, referente ao CIB (Nirf)
8.143.995-4, é:

06.85.69.36.28.11
Este número é de uso pessoal e NÃO deve ser fornecido a terceiros. Guarde-o, pois ele será necessário caso deseje retificar esta
declaração.

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DO ITR DO EXERCÍCIO DE 2021

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

NOME DO IMÓVEL RURAL: FAZENDA MAR AZUL
IDENTIFICAÇÃO CIB (Nirf): 8.143.995-4

DECLARAÇÃO DO ITR EXERCÍCIO 2021

DOCUMENTO DE INFORMAÇÃO E ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DO ITR - DIAC

DADOS DO IMÓVEL RURAL

Nome do Imóvel Rural: FAZENDA MAR AZUL

Tipo Logradouro: Outros

UF: BA

Logradouro: MARGEM DO RIO PRANCHAO

Distrito:

Município: Prado

O contribuinte é: Pessoa Física

Imóvel imune ou isento do ITR? Não

O imóvel pertence a um condomínio? Não

Área Total do Imóvel: 27,3 ha

CEP: 45980-000

Código do Imóvel no Incra: 326062.018740-5

Esta declaração é retificadora? Não

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

CPF: 156.686.906-44

Nome da Pessoa Física: ALAOR SILVA JUNIOR

Município: Belo HorizonteUF: MG
CPF do Cônjuge: 246.802.576-87DDD/Telefone: (31) 3036-3352

CEP: 30130-060

Data de Nascimento: 24/03/1953

Número: 291 Complemento: APTO. 1601 Bairro: FUNCIONARIOS
Tipo Logradouro: Avenida Logradouro: CARANDAI

1Página  de 3
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

NOME DO IMÓVEL RURAL: FAZENDA MAR AZUL
IDENTIFICAÇÃO CIB (Nirf): 8.143.995-4

DECLARAÇÃO DO ITR EXERCÍCIO 2021

DOCUMENTO DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ITR - DIAT

Distribuição da Área do Imóvel Rural (Área em hectares)

01. Área Total do Imóvel
02. Área de Preservação Permanente
03. Área de Reserva Legal
04. Área de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN)
05. Área de Interesse Ecológico

09. Área Tributável
10. Área Ocupada com Benfeitorias Úteis e Necessárias Destinadas à Atividade Rural
11. Área Aproveitável

27,3
0,0
0,0
0,0

27,3
0,0

27,3

0,0

Distribuição da Área Utilizada na Atividade Rural
12. Área de Produtos Vegetais
13. Área em Descanso
14. Área de Reflorestamento (Essências Exóticas ou Nativas)
15. Área de Pastagem
16. Área de Exploração Extrativa
17. Área de Atividade Granjeira ou Aquícola

0,0
0,0
0,0

27,3

0,0
0,0

20. GRAU DE UTILIZAÇÃO  (%) 100,0

06. Área de Servidão Ambiental 0,0

18. Área de Frustração de Safra ou Destruição de Pastagem por Calamidade Pública
19. Área Utilizada na Atividade Rural 27,3

0,0

07. Área Coberta por Florestas Nativas 0,0

-

08. Área Alagada de Reservatório de Usinas Hidrelétricas Autorizada pelo Poder Público 0,0

Grau de Utilização (GU)

DISTRIBUIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL RURAL E DA ÁREA UTILIZADA NA ATIVIDADE RURAL E
GRAU DE UTILIZAÇÃO E INFORMAÇÕES AMBIENTAIS

(Área em hectares)

Número do CAR -

Informações Ambientais
Número do Recibo do ADA 2021/Ibama

Distribuição da Área Não Utilizada na Atividade Rural (Área em hectares)

21. Área com Demais Benfeitorias
22. Área de Mineração (jazida/mina)
23. Área Imprestável para a Atividade Rural não Declarada de Interesse Ecológico
24. Área Inexplorada
25. Outras Áreas
26. Área não Utilizada na Atividade Rural

0,0
0,0
0,0
0,0

0,0
0,0

DISTRIBUIÇÃO DA ÁREA NÃO UTILIZADA NA ATIVIDADE RURAL

2Página  de 3
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

NOME DO IMÓVEL RURAL: FAZENDA MAR AZUL
IDENTIFICAÇÃO CIB (Nirf): 8.143.995-4

DECLARAÇÃO DO ITR EXERCÍCIO 2021

DOCUMENTO DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ITR - DIAT

CÁLCULO DO VALOR DA TERRA NUA E DO IMPOSTO E PARCELAMENTO

Cálculo do Valor da Terra Nua
01. Valor Total do Imóvel
02. Valor das Construções, Instalações e Benfeitorias
03. Valor das Culturas, Pastagens Cultivadas e Melhoradas e Florestas Plantadas
04. Valor da Terra Nua

R$ 200.000,00
R$ 0,00
R$ 0,00

R$ 200.000,00

Cálculo do Imposto
05. Valor da Terra Nua Tributável
06. Alíquota (%)
07. Imposto Calculado
08. Imposto Devido

R$ 200.000,00
0,03

R$ 60,00
R$ 60,00

Parcelamento
09. Quantidade de Quotas 1

R$ 60,0010. Valor da Quota ou da Quota Única

3Página  de 3

Num. 175037981 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA - 13/01/2022 21:13:48
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011321134844900000170704057
Número do documento: 22011321134844900000170704057



  
SISBB  -  SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL
30/09/2021 -     AUTOATENDIMENTO      - 12.18.34
4887904887                                  0001
                                                
 COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE DARF/DARF SIMPLES  
                                                
CLIENTE: ALAOR SILVA JUNIOR                     
AGENCIA: 4887-9 CONTA:       214.271-6          
================================================
AGENTE ARRECADADOR                              
CNC 001 - 4887 - AGENCIA  ESTILO B.DE LOURDES MG
CODIGO DE BARRAS         ----------- -----------
                         ----------- -----------
DATA DO PAGAMENTO                     30/09/2021
PERIODO DE APURACAO                   01/01/2021
NUMERO DO CPF                     156.686.906-44
CODIGO DE RECEITA                           1070
NUMERO DE REFERENCIA                  81.439.954
DATA DO VENCIMENTO                    30/09/2021
RECEITA BRUTA ACUMULADA             ------------
PERCENTUAL                          ------------
VALOR DO PRINCIPAL                         60,00
VALOR DA MULTA                      ------------
VALOR DOS JUROS                     ------------
VALOR TOTAL                                60,00
================================================
AUTENTICACAO SISBB:        A.6E3.6A9.40C.6A4.8E4
         Modelo Aprovado pela SRF - ADE         
       Conjunto Corat/Cotec n. 001,DE 2006      
================================================
DOCUMENTO: 093021                               
================================================
CENTRAL DE ATENDIMENTO BB                       
4004 0001 CAPITAIS E REGIOES METROPOLITANAS     
0800 729 0001 DEMAIS LOCALIDADES                
CONSULTAS, INFORMACOES E SERVICOS TRANSACIONAIS.
                                                
SAC                                             
0800 729 0722                                   
INFORMACOES, RECLAMACOES E CANCELAMENTO DE      
PRODUTOS E SERVICOS.                            
                                                
OUVIDORIA                                       
0800 729 5678                                   
RECLAMACOES NAO SOLUCIONADAS NOS CANAIS         
HABITUAIS: AGENCIA, SAC E DEMAIS CANAIS DE      
ATENDIMENTO.                                    
                                                
ATENDIMENTO A DEFICIENTES AUDITIVOS OU DE FALA  
0800 729 0088                                   
INFORMACOES, RECLAMACOES, CANCELAMENTO DE       
CARTAO, OUTROS PRODUTOS E SERVICOS DE OUVIDORIA.
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Anexo 12 – Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais 
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CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO
ESTADUAL FLORESTAL DE IMÓVEIS RURAIS

 Certificado nº 2015.001.018009/CEFIR
 CAR nº BA-2925501-061B.3BA7.9C04.4B57.9607.FABA.7DF0.A379

Data da primeira finalização do cadastro: 29 Outubro 2015

O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA, conforme competência atribuída pela Lei Estadual
nº 12.377/11, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024/12 e suas alterações, certifica que o imóvel rural
abaixo descrito está inscrito no Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais – CEFIR.

Denominação: ITR/Receita Federal:

Forma de vínculo com o titular do empreendimento:

Área registrada em cartório: Livro: Folha:

Cartório:

Comarca:

CCIR/INCRA:

Córrego do Corumbau

Bairro/Distrito: Prado

BAUF:

Cidade:

45980000

Corumbau

Logradouro:

CEP:

Registro de Imóveis e Hipotecas 3260620187405

02 1

Proprietário

Fazenda Mar Azul 81439954

27,0336(ha)

Prado

Matrícula: 16730

24/03/1953

Belo Horizonte

Data de nascimento:

Logradouro: MG

Telefones:

156.686.906-44

CEP:

Naturalidade:Nacionalidade:

CPF:

E-mail:

UF:

Cidade:

Uberaba MG

Funcionários

Avenida Carandaí

30130060

Nome:

Celular: (31) 8848-8588, Comercial: (31) 3036-3302

projexprojetosconsultoria@gmail.

Bairro/Distrito:

Brasil

Alaor Silva Junior

Endereço: Avenida Carandaí 193, Funcionários, Belo Horizonte/MG

Dados do(s) Proprietário(s)

Imóvel

Dados Específicos Cadastrados

Área total de reserva legal

Área de preservação permanente:

Área do imóvel:

Área de vegetação nativa:

27,0336 ha

no próprio imóvel: 5,6411 ha, equivalente a 20,8670% da área do imóvel.

4,5952 ha

1,8667 ha

IMPORTANTE
- A Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia - SEMA e o Instituto do Meio Ambiente - INEMA não se
responsabilizam por eventual uso indevido do presente CEFIR, advindo de dolo ou má fé.
- Todos os documentos anexados ao cadastro, especialmente os pessoais e dominiais e as informações prestadas pelo (a)
proprietário (a) do imóvel são de sua inteira responsabilidade, respondendo legalmente pelas mesmas de acordo com o
Código Penal (Decreto Lei nº 2.848 de 07 de dezembro de 1940).
Da mesma forma, todos os documentos e informações técnicas anexados ao cadastro, são de inteira responsabilidade do
responsável técnico, que responde legalmente pelas mesmas de acordo com o Código Penal (Decreto Lei nº 2.848 de 07
de dezembro de 1940).
- Este cadastro poderá ser  suspenso ou cancelado, a qualquer tempo, por motivo de irregularidades constatadas ou em
virtude da lei.

- Este Certificado não deve conter emendas ou rasuras.
- A cópia deste Certificado deve ser mantida na propriedade para efeito de fiscalização.

O CEFIR não se constitui em instrumento de licenciamento ambiental para implantação de novas atividades econômicas no
imóvel rural, bem como, não autoriza exploração florestal ou supressão de vegetação.
O CEFIR não se constitui em prova da posse ou propriedade para fins de regularização fundiária.

ATENÇÃO

Este Certificado refere-se exclusivamente à situação da regularização ambiental no âmbito descrito, não abrangendo
outros empreendimentos ou atividades do mesmo requerente, havendo a necessidade da atualização cadastral a cada 5
(cinco) anos.

A autenticidade deste Certificado pode ser atestada na internet, no endereço: http://www.seia.ba.gov.br em Serviços On-
line/Atestar Certificado,  utilizando a seguinte chave de segurança:

1284A69B681B4B4513D381BAA76EF740

Chave de Segurança: 1284A69B681B4B4513D381BAA76EF740

Impresso em: 24/06/2019 de1 2INEMA/CAB: Avenida Luís Viana Filho, 6ª Avenida, nº 600 CAB. CEP:41.746-900 - Salvador  - Bahia - Brasil Pág.

Documento válido por 90 dias, contados da data de impressão. Vencido o prazo, realizar nova impressão.

Num. 175037982 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA - 13/01/2022 21:13:49
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011321134872700000170704058
Número do documento: 22011321134872700000170704058



CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO
ESTADUAL FLORESTAL DE IMÓVEIS RURAIS

 Certificado nº 2015.001.018009/CEFIR
 CAR nº BA-2925501-061B.3BA7.9C04.4B57.9607.FABA.7DF0.A379

Certificado emitido às 11:30:46 do dia 29/10/2015 (Hora e Data de Brasília).

Localização Geográfica

Chave de Segurança: 1284A69B681B4B4513D381BAA76EF740

Impresso em: 24/06/2019 de2 2INEMA/CAB: Avenida Luís Viana Filho, 6ª Avenida, nº 600 CAB. CEP:41.746-900 - Salvador  - Bahia - Brasil Pág.

Documento válido por 90 dias, contados da data de impressão. Vencido o prazo, realizar nova impressão.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - MAPA
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA

CERTIFICADO DE CADASTRO DE IMÓVEL RURAL - CCIR
EMISSÃO EXERCÍCIO 2021

DADOS DO IMÓVEL RURAL 2ª VIA - PÁG.: 1 / 1
CÓDIGO DO IMÓVEL RURAL DENOMINAÇÃO DO IMÓVEL RURAL
326.062.018.740-5 Mar Azul
ÁREA TOTAL (ha) CLASSIFICAÇÃO FUNDIÁRIA DATA DO PROCESSAMENTO DA ÚLTIMA DECLARAÇÃO ÁREA CERTIFICADA7

27,0336 Minifundio 17/11/2015 0,0000
INDICAÇÕES PARA LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL RURAL MUNICÍPIO SEDE DO IMÓVEL RURAL UF
Região de Corumbau PRADO BA
MÓDULO RURAL (ha) Nº MÓDULOS RURAIS MÓDULO FISCAL (ha) Nº MÓDULOS FISCAIS FRAÇÃO MÍNIMA DE PARCELAMENTO (ha)

40,2629 0,47 35,0000 0,7724 2,00
SITUAÇÃO JURÍDICA DO IMÓVEL RURAL (ÁREAS REGISTRADAS)

REGISTRO ÁREA (ha)UF/MUNICÍPIO DO CARTÓRIO DATA REGISTRO CNS OU OFÍCIO MATRÍCULA OU
TRANSCRIÇÃO

LIVRO OU FICHA

27,03362BA/PRADO 06/05/2010 7559 16730 R-2

ÁREA DO IMÓVEL RURAL (ha)
REGISTRADA POSSE A JUSTO TÍTULO POSSE POR SIMPLES OCUPAÇÃO ÁREA MEDIDA

27,0336 0,0000 -0,0000
DADOS DO DECLARANTE

NOME CPF/CNPJ
Alaor Silva Junior 156.686.906-44
NACIONALIDADE TOTAL DE PESSOAS RELACIONADAS AO IMÓVEL
BRASILEIRA 1

DADOS DOS TITULARES
CPF/CNPJ NOME CONDIÇÃO DETENÇÃO (%)

156.686.906-44 Alaor Silva Junior Proprietario Ou Posseiro Individual 100,00

DADOS DE CONTROLE
DATA DE LANÇAMENTO NÚMERO DO CCIR DATA DE GERAÇÃO DO CCIR DATA DE VENCIMENTO: **/**/****19/07/2021 43935964227 08/01/2022

TAXA DE SERVIÇOS CADASTRAIS (R$)
DÉBITOS ANTERIORES TAXA DE SERVIÇOS CADASTRAIS VALOR COBRADO MULTA VALOR TOTALJUROS

0,00 8,81 8,81 1,76 0,26 *** QUITADO ***
OBSERVAÇÕES
1. ESTE DOCUMENTO SÓ TEM VALIDADE APÓS A QUITAÇÃO DA DEVIDA TAXA.
2. TAXA DE SERVIÇOS CADASTRAIS DO EXERCÍCIO JÁ QUITADAS.
3. IMÓVEL NÃO POSSUI DADOS GEOGRÁFICOS CADASTRADOS NA BASE SIGEF/INCRA PARA APRESENTAR O CROQUI/PLANTA.

ESCLARECIMENTOS GERAIS
1. ESTE CERTIFICADO É DOCUMENTO INDISPENSÁVEL PARA DESMEMBRAR, ARRENDAR, HIPOTECAR, VENDER OU PROMETER EM VENDA O IMÓVEL RURAL E PARA HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA AMIGÁVEL OU JUDICIAL "SUCESSÃO CAUSA MORTIS", DE ACORDO COM OS

PARÁGRAFOS 1º e 2º DO ARTIGO 22 DA LEI 4.947/66.
2. SEMPRE QUE OCORREREM ALTERAÇÕES NO SEU IMÓVEL, SEJA POR COMPRA, VENDA, PERMUTA, DOAÇÃO, ETC. OU NAS CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO E EXPLORAÇÃO, REALIZE DECLARAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO ATRAVÉS DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE PROPRIEDADE

(DCR) OU PROCURE O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA OU A UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO – UMC, PARA ATUALIZAR O SEU CADASTRO RURAL.
3. AS INFORMAÇÕES DESTE CERTIFICADO SÃO EXCLUSIVAMENTE CADASTRAIS, NÃO LEGITIMANDO DIREITO DE DOMÍNIO OU POSSE, CONFORME PRECEITUA O ARTIGO 3º DA LEI 5.868/72.
4. A TAXA DE SERVIÇOS CADASTRAIS FOI LANÇADA COM BASE NAS SEGUINTES LEGISLAÇÕES: LEI 8.847/94, DECRETO LEI 1.989/82, LEI 4.504/64, DECRETO 55.891/65 E DECRETOS LEI 57/66.
5. O TERMO “IMPRODUTIVO” NO CAMPO “CLASSIFICAÇÃO FUNDIÁRIA”  INDICA QUE O IMÓVEL RURAL NÃO ATINGIU OS ÍNDICES QUE O CLASSIFICARIAM COMO PRODUTIVO, DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO ARTIGO 6º DA LEI  8.629/93.
6. FMP – FRAÇÃO MÍNIMA DE PARCELAMENTO DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 8º DA LEI 5.868/72.
7. ÁREA CERTIFICADA CONFORME DISPOSTO NA LEI 10.267/01 E SUAS ALTERAÇÕES.

TAXA DE SERVIÇOS CADASTRAIS
  1. O PRESENTE DOCUMENTO SÓ PODERÁ SER PAGO NO BANCO DO BRASIL.
2. O CCIR COM A TAXA DE SERVIÇOS CADASTRAIS NÃO QUITADA ATÉ A DATA DE VENCIMENTO DEVERÁ SER REEMITIDO, PARA ATUALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS DE MULTA E JUROS - LEIS 8.022/90, 8.847/94 E 8.383/91.
3. O CCIR SÓ É VÁLIDO COM A QUITAÇÃO DA TAXA.
4. A COBRANÇA DA TAXA DE SERVIÇOS CADASTRAIS OBEDECERÁ OS SEGUINTES CRITÉRIOS:

A) PARA OS IMÓVEIS RURAIS CONSTANTES NO SNCR ANTES DO ÚLTIMO LANÇAMENTO MASSIVO, O VALOR DA TAXA É RELATIVO A TODOS OS EXERCÍCIOS NÃO LANÇADOS;
B) PARA OS IMÓVEIS RURAIS INCLUÍDOS NO SNCR APÓS O ÚLTIMO LANÇAMENTO MASSIVO, O VALOR DA TAXA REFERE-SE AOS EXERCÍCIOS NÃO LANÇADOS, A PARTIR DO EXERCÍCIO DE INCLUSÃO;

5. O VALOR DE DÉBITOS ANTERIORES REFERE-SE ÀS TAXAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES AOS EXERCÍCIOS CORRESPONDENTES AO ÚLTIMO LANÇAMENTO MASSIVO, CUJA COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO NÃO FOI
REGISTRADA ATÉ A DATA DE EMISSÃO DESTE CERTIFICADO.

10080.12810.11260.02078
Número de Autenticidade
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

V DOS FEITOS DE REL DE CONS CIV E COM. DE PRADO

Rua Presidente Kennedy, S/N, Centro, PRADO - BA - CEP: 45980-000 

 

Processo n. 8000045-54.2022.8.05.0203

Ação: REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707)

Autor: PAULO SERGIO GUIMARAES SANTOS e outros

 

Visto, etc.

 

Inicialmente, registre-se que este magistrado assumiu sua designação para a

.unidade judiciária do Prado em 26/04/02121

 

Tratam os autos de REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707) 

ajuizada por ALAOR SILVA JUNIOR e PAULO SERGIO GUIMARAES SANTOS em face de

ANTONIEL BONFIM DE BRITO (NIÉ), LIDIA, SANDRÃO, NATALIA EVELYN DE OLIVEIRA,

ROMINHA, e DEMAIS INVASORES.

 

Requer a parte autora, na  :petição inicial

 

 (i)                                    Seja , determinando seja expedido mandadodeferida a liminar ,

, para a reintegração de posse do imóvel descritoinaudita altera pars

na peça de ingresso.

       

É o breve relatório. .Decido

 

A concessão de liminar em ações possessórias depende do preenchimento dos

requisitos do , quais sejam: (I) a posse; (II) a turbação ou o esbulho praticado pelo réu,art. 561 do CPC

bem como a data de sua ocorrência; (III) e a continuação da posse, embora turbada, na ação de

manutenção ou a perda da posse, na ação de reintegração.
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In casu, da narrativa constante da inicial, conjuntamente aos documentos

acostados, extrai-se que a área objeto de litígio esteve, de fato, na posse do Requerente, tendo sido

objeto de , contado do ajuizamento da exordial, o que torna esbulho noticiado há menos de ano e dia

, , ou seja, antes da manifestação da partecabível a concessão da medida liminar inaudita altera pars

Requerida.

 

Consta da exordial que:

"Os Autores são proprietários e legítimos possuidores do imóvel denominado

Fazenda Mar Azul, localizado na região conhecida como Quero Ver, situado no Distrito de Corumbau, no

Município de Prado/BA. A área total de, aproximadamente, 54ha (cinquenta e quatro hectares) é dividida

em duas matrículas de nº 16.730 e 16.731, perante o Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de

Prado/BA, porém a posse dos Autores é exercida na fazenda como um todo. Os Autores, desde a

aquisição do bem, exercem a posse do imóvel objeto da demanda, de forma que, visando preservá-lo,

contrataram o Sr. Sebastião Soares Belem, para cuidar da área, autorizando que passasse a residir nesta,

juntamente com a sua família, conforme verifica-se no holerite anexado aos autos. Ocorre que, no dia 08

de janeiro de 2022, o Sr. Sebastião logo após acordar, às 05h30min., ao sair de casa, deparou-se com o Sr.

Antoniel Bonfim de Brito, ora Réu, acompanhado de um grupo de mais de 15 (quinze) pessoas, portando

pedaços de madeira e facões na cintura. Diante da situação amedrontadora, o Sr. Sebastião, gozando dos

poderes conferidos pelos Autores, tentou contato com o Sr. Antoniel, questionando as razões para a

invasão, visando entender a situação. Nesse momento, de forma bastante exaltada, o Réu afirmou que:

“[...] a partir daquele momento iria tomar posse da fazenda e que era para a declarante procurar outro

lugar para morar.”

 

 

Os fatos estão narrados em detalhe no  em anexo, o queBoletim de Ocorrência

evidencia a , fazendo robusta prova do pretenso esbulhoverossimilhança das alegações autorais

possessório.

 

Conforme se extrai do  somente é justa a posse desdeartigo 1.200 do CC/2002

que não seja violenta, clandestina ou precária, donde conclui-se, à luz do exposto nesta decisão, que os

pressupostos para a concessão da medida antecipatória estão suficientemente demonstrados.

 

Ante o exposto, tendo sido satisfatoriamente justificados os requisitos exigidos

pelo art. 561 do CPC, e considerando que o Requerido não possui autorização da possuidora para se

manter na área em questão, e lá permanecer, DETERMINO a expedição de mandado de

., a ser cumprido no imóvel cujo endereço consta da inicialreintegração de posse

 

FIXO, ainda, multa diária no importe de R$ 500,00 (quinhentos Reais) por dia

,  do art. 555, par. único, I, do CPC.de ocupação irregular do imóvel ex vi

 

Num. 175318838 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: GUSTAVO VARGAS QUINAMO - 14/01/2022 14:59:46
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22011414594673400000170977879
Número do documento: 22011414594673400000170977879



CITE-SE o Requerido, para, querendo, oferecer resposta no prazo legal,

conforme artigo 564 do NCPC, sob pena de confissão e efeitos da revelia, de acordo com o art. 344 do

CPC/2015.

 

 .DEIXO DE DESIGAR, , audiência de conciliaçãoneste momento processual

 

Todavia, em privilégio à autocomposição, que deve ser sempre estimulada, 

INTIMEM-SE as partes para, no prazo de 10 dias, manifestarem se têm interesse na realização de

, nos termos do artigo 562, segunda parte, do CPC, audiência de conciliação virtual a ser realizada

, que deverá providenciar a intimação dospor videoconferência, em data definida pela  Secretaria

Requeridos, com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência à data da audiência (art. 695, § 2º, do

NCPC), observando-se o disposto no artigo 247 do NCPC quanto ao procedimento. 

 

Caso as partes desejem a realização da dita audiência, deverão apresentar

, “Audiências de Conciliação COVID-19”,nos autos comprovante de cadastramento no Sistema próprio

n o  s e g u i n t e  l i n k

(http://www7.tj.ba.gov.br/formulario_online_conciliacao/formulario_abertura_padrao.wsp), oportunidade

em que informará os dados da parte contrária.

 

Transcorrido o prazo de 10 (dez) dias sem que o Requerido manifeste

interesse em conciliar, se inicia, automaticamente, o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar

resposta à petição inicial, sob pena de revelia, quando se presumirão verdadeiros os fatos alegados na

inicial, conforme já salientado.

Havendo preliminares ou documentos na resposta oferecida, INTIME-SE,

, no prazo de 15 dias.incontinenti, a parte autora para apresentar réplica

Sirva-se a presente   como DECISÃO MANDADO DE INTIMAÇÃO. 

 

Outrossim, serve a presente de OFÍCIO a ser entregue à autoridade policial

com atribuição de acompanhar o cumprimento da presente decisão, se necessário for.

 

, para que se manifeste no prazo legal.Intime-se o MP

 

Publique-se quando oportuno.

 

Intime-se.

 

, considerando as peculiaridades do caso em apreço.Cumpra-se com urgência
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Prado/BA, 14 de janeiro de 2022.

 

  

Gustavo Vargas Quinamo

Juiz Substituto
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

V DOS FEITOS DE REL DE CONS CIV E COM. DE PRADO

Rua Presidente Kennedy, S/N, Centro, PRADO - BA - CEP: 45980-000 

 

Processo n. 8000045-54.2022.8.05.0203

Ação: REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707)

Autor: PAULO SERGIO GUIMARAES SANTOS e outros

 

Visto, etc.

 

Inicialmente, registre-se que este magistrado assumiu sua designação para a

.unidade judiciária do Prado em 26/04/02121

 

Tratam os autos de REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707) 

ajuizada por ALAOR SILVA JUNIOR e PAULO SERGIO GUIMARAES SANTOS em face de

ANTONIEL BONFIM DE BRITO (NIÉ), LIDIA, SANDRÃO, NATALIA EVELYN DE OLIVEIRA,

ROMINHA, e DEMAIS INVASORES.

 

Requer a parte autora, na  :petição inicial

 

 (i)                                    Seja , determinando seja expedido mandadodeferida a liminar ,

, para a reintegração de posse do imóvel descritoinaudita altera pars

na peça de ingresso.

       

É o breve relatório. .Decido

 

A concessão de liminar em ações possessórias depende do preenchimento dos

requisitos do , quais sejam: (I) a posse; (II) a turbação ou o esbulho praticado pelo réu,art. 561 do CPC

bem como a data de sua ocorrência; (III) e a continuação da posse, embora turbada, na ação de

manutenção ou a perda da posse, na ação de reintegração.
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In casu, da narrativa constante da inicial, conjuntamente aos documentos

acostados, extrai-se que a área objeto de litígio esteve, de fato, na posse do Requerente, tendo sido

objeto de , contado do ajuizamento da exordial, o que torna esbulho noticiado há menos de ano e dia

, , ou seja, antes da manifestação da partecabível a concessão da medida liminar inaudita altera pars

Requerida.

 

Consta da exordial que:

"Os Autores são proprietários e legítimos possuidores do imóvel denominado

Fazenda Mar Azul, localizado na região conhecida como Quero Ver, situado no Distrito de Corumbau, no

Município de Prado/BA. A área total de, aproximadamente, 54ha (cinquenta e quatro hectares) é dividida

em duas matrículas de nº 16.730 e 16.731, perante o Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de

Prado/BA, porém a posse dos Autores é exercida na fazenda como um todo. Os Autores, desde a

aquisição do bem, exercem a posse do imóvel objeto da demanda, de forma que, visando preservá-lo,

contrataram o Sr. Sebastião Soares Belem, para cuidar da área, autorizando que passasse a residir nesta,

juntamente com a sua família, conforme verifica-se no holerite anexado aos autos. Ocorre que, no dia 08

de janeiro de 2022, o Sr. Sebastião logo após acordar, às 05h30min., ao sair de casa, deparou-se com o Sr.

Antoniel Bonfim de Brito, ora Réu, acompanhado de um grupo de mais de 15 (quinze) pessoas, portando

pedaços de madeira e facões na cintura. Diante da situação amedrontadora, o Sr. Sebastião, gozando dos

poderes conferidos pelos Autores, tentou contato com o Sr. Antoniel, questionando as razões para a

invasão, visando entender a situação. Nesse momento, de forma bastante exaltada, o Réu afirmou que:

“[...] a partir daquele momento iria tomar posse da fazenda e que era para a declarante procurar outro

lugar para morar.”

 

 

Os fatos estão narrados em detalhe no  em anexo, o queBoletim de Ocorrência

evidencia a , fazendo robusta prova do pretenso esbulhoverossimilhança das alegações autorais

possessório.

 

Conforme se extrai do  somente é justa a posse desdeartigo 1.200 do CC/2002

que não seja violenta, clandestina ou precária, donde conclui-se, à luz do exposto nesta decisão, que os

pressupostos para a concessão da medida antecipatória estão suficientemente demonstrados.

 

Ante o exposto, tendo sido satisfatoriamente justificados os requisitos exigidos

pelo art. 561 do CPC, e considerando que o Requerido não possui autorização da possuidora para se

manter na área em questão, e lá permanecer, DETERMINO a expedição de mandado de

., a ser cumprido no imóvel cujo endereço consta da inicialreintegração de posse

 

FIXO, ainda, multa diária no importe de R$ 500,00 (quinhentos Reais) por dia

,  do art. 555, par. único, I, do CPC.de ocupação irregular do imóvel ex vi
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CITE-SE o Requerido, para, querendo, oferecer resposta no prazo legal,

conforme artigo 564 do NCPC, sob pena de confissão e efeitos da revelia, de acordo com o art. 344 do

CPC/2015.

 

 .DEIXO DE DESIGAR, , audiência de conciliaçãoneste momento processual

 

Todavia, em privilégio à autocomposição, que deve ser sempre estimulada, 

INTIMEM-SE as partes para, no prazo de 10 dias, manifestarem se têm interesse na realização de

, nos termos do artigo 562, segunda parte, do CPC, audiência de conciliação virtual a ser realizada

, que deverá providenciar a intimação dospor videoconferência, em data definida pela  Secretaria

Requeridos, com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência à data da audiência (art. 695, § 2º, do

NCPC), observando-se o disposto no artigo 247 do NCPC quanto ao procedimento. 

 

Caso as partes desejem a realização da dita audiência, deverão apresentar

, “Audiências de Conciliação COVID-19”,nos autos comprovante de cadastramento no Sistema próprio

n o  s e g u i n t e  l i n k

(http://www7.tj.ba.gov.br/formulario_online_conciliacao/formulario_abertura_padrao.wsp), oportunidade

em que informará os dados da parte contrária.

 

Transcorrido o prazo de 10 (dez) dias sem que o Requerido manifeste

interesse em conciliar, se inicia, automaticamente, o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar

resposta à petição inicial, sob pena de revelia, quando se presumirão verdadeiros os fatos alegados na

inicial, conforme já salientado.

Havendo preliminares ou documentos na resposta oferecida, INTIME-SE,

, no prazo de 15 dias.incontinenti, a parte autora para apresentar réplica

Sirva-se a presente   como DECISÃO MANDADO DE INTIMAÇÃO. 

 

Outrossim, serve a presente de OFÍCIO a ser entregue à autoridade policial

com atribuição de acompanhar o cumprimento da presente decisão, se necessário for.

 

, para que se manifeste no prazo legal.Intime-se o MP

 

Publique-se quando oportuno.

 

Intime-se.

 

, considerando as peculiaridades do caso em apreço.Cumpra-se com urgência
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Prado/BA, 14 de janeiro de 2022.

 

  

Gustavo Vargas Quinamo

Juiz Substituto
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

V DOS FEITOS DE REL DE CONS CIV E COM. DE PRADO

Rua Presidente Kennedy, S/N, Centro, PRADO - BA - CEP: 45980-000

Processo n. 8000045-54.2022.8.05.0203

Ação: REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707)

Autor: PAULO SERGIO GUIMARAES SANTOS e outros

Visto, etc.

Inicialmente, registre-se que este magistrado assumiu sua designação para a unidade judiciária do Prado em .26/04/02121

 REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707) Tratam os autos de ajuizada por ALAOR SILVA JUNIOR e PAULO
SERGIO GUIMARAES SANTOS em face de ANTONIEL BONFIM DE BRITO (NIÉ), LIDIA, SANDRÃO, NATALIA
EVELYN DE OLIVEIRA, ROMINHA, e DEMAIS INVASORES.

Requer a parte autora, na petição inicial:

(i) Seja deferida a liminar, determinando seja expedido mandado , para a reintegração de posse do imóvel, inaudita altera pars
descrito na peça de ingresso.

É o breve relatório. .Decido

A concessão de liminar em ações possessórias depende do preenchimento dos requisitos do art. 561 do CPC, quais sejam: (I) a
posse; (II) a turbação ou o esbulho praticado pelo réu, bem como a data de sua ocorrência; (III) e a continuação da posse, embora
turbada, na ação de manutenção ou a perda da posse, na ação de reintegração.

In casu, da narrativa constante da inicial, conjuntamente aos documentos acostados, extrai-se que a área objeto de litígio esteve, de
fato, na posse do Requerente, tendo sido objeto de esbulho noticiado há menos de ano e dia, contado do ajuizamento da exordial, o
que torna , , ou seja, antes da manifestação da parte Requerida.cabível a concessão da medida liminar inaudita altera pars

Consta da exordial que:

"Os Autores são proprietários e legítimos possuidores do imóvel denominado Fazenda Mar Azul, localizado na região conhecida
como Quero Ver, situado no Distrito de Corumbau, no Município de Prado/BA. A área total de, aproximadamente, 54ha
(cinquenta e quatro hectares) é dividida em duas matrículas de nº 16.730 e 16.731, perante o Ofício de Registro de Imóveis da
Comarca de Prado/BA, porém a posse dos Autores é exercida na fazenda como um todo. Os Autores, desde a aquisição do bem,
exercem a posse do imóvel objeto da demanda, de forma que, visando preservá-lo, contrataram o Sr. Sebastião Soares Belem, para
cuidar da área, autorizando que passasse a residir nesta, juntamente com a sua família, conforme verifica-se no holerite anexado
aos autos. Ocorre que, no dia 08 de janeiro de 2022, o Sr. Sebastião logo após acordar, às 05h30min., ao sair de casa, deparou-se
com o Sr. Antoniel Bonfim de Brito, ora Réu, acompanhado de um grupo de mais de 15 (quinze) pessoas, portando pedaços de
madeira e facões na cintura. Diante da situação amedrontadora, o Sr. Sebastião, gozando dos poderes conferidos pelos Autores,
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tentou contato com o Sr. Antoniel, questionando as razões para a invasão, visando entender a situação. Nesse momento, de forma
bastante exaltada, o Réu afirmou que: “[...] a partir daquele momento iria tomar posse da fazenda e que era para a declarante
procurar outro lugar para morar.”

Os fatos estão narrados em detalhe no Boletim de Ocorrência em anexo, o que evidencia a ,verossimilhança das alegações autorais
fazendo robusta prova do pretenso esbulho possessório.

Conforme se extrai do artigo 1.200 do CC/2002 somente é justa a posse desde que não seja violenta, clandestina ou precária,
donde conclui-se, à luz do exposto nesta decisão, que os pressupostos para a concessão da medida antecipatória estão
suficientemente demonstrados.

Ante o exposto, tendo sido satisfatoriamente justificados os requisitos exigidos pelo art. 561 do CPC, e considerando que o
Requerido não possui autorização da possuidora para se manter na área em questão, e lá permanecer, DETERMINO a expedição

, a ser cumprido no imóvel cujo endereço consta da inicial.de mandado de reintegração de posse

FIXO, ainda, multa diária no importe de R$ 500,00 (quinhentos Reais) por dia de ocupação irregular do imóvel,  do art. 555,ex vi
par. único, I, do CPC.

CITE-SE o Requerido, para, querendo, oferecer resposta no prazo legal, conforme artigo 564 do NCPC, sob pena de confissão e
efeitos da revelia, de acordo com o art. 344 do CPC/2015.

DEIXO DE DESIGAR, , audiência de conciliação.neste momento processual

Todavia, em privilégio à autocomposição, que deve ser sempre estimulada, INTIMEM-SE as partes para, no prazo de 10 dias,
manifestarem se têm interesse na realização de audiência de conciliação virtual, nos termos do artigo 562, segunda parte, do CPC, 

, que deverá providenciar a intimação dos Requeridos, coma ser realizada por videoconferência, em data definida pela Secretaria
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência à data da audiência (art. 695, § 2º, do NCPC), observando-se o disposto no artigo 247
do NCPC quanto ao procedimento.

Caso as partes desejem a realização da dita audiência, deverão apresentar nos autos comprovante de cadastramento no Sistema
, “Audiências de Concil iação COVID-19”,  no seguinte l inkpróprio

(http://www7.tj.ba.gov.br/formulario_online_conciliacao/formulario_abertura_padrao.wsp), oportunidade em que informará os
dados da parte contrária.

Transcorrido o prazo de 10 (dez) dias sem que o Requerido manifeste interesse em conciliar, se inicia, automaticamente, o prazo
de 15 (quinze) dias para apresentar resposta à petição inicial, sob pena de revelia, quando se presumirão verdadeiros os fatos
alegados na inicial, conforme já salientado.

Havendo preliminares ou documentos na resposta oferecida, INTIME-SE, incontinenti, a parte autora para apresentar réplica, no
prazo de 15 dias.

Sirva-se a presente DECISÃO como MANDADO DE INTIMAÇÃO.

Outrossim, serve a presente de OFÍCIO a ser entregue à autoridade policial com atribuição de acompanhar o cumprimento da
presente decisão, se necessário for.

Intime-se o MP, para que se manifeste no prazo legal.

Publique-se quando oportuno.

Intime-se.

, considerando as peculiaridades do caso em apreço.Cumpra-se com urgência
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Prado/BA, 14 de janeiro de 2022.

Gustavo Vargas Quinamo

Juiz Substituto

.

 

 

PRADO/BA, 17 de janeiro de 2022.

(documento gerado e assinado automaticamente pelo PJe)
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Em anexo
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01 Lauda 
02 Anexos 

Ao Juízo da Vara de Relações de Consumo, Cível e Comerciais da Comarca de Prado – 

Estado da Bahia 

 

 

PETIÇÃO 

Processo nº 8000045-54.2022.8.05.0203 

 

 

 

 

 

PAULO SERGIO GUIMARÃES SANTOS E ALAOR SILVA JUNIOR, já qualificados nos autos, vem a 

Vossa Excelência, na ação proposta por ANTONIEL BONFIM DE BRITO E OUTROS, igualmente 

qualificados, requerer a juntada de substabelecimento com reserva de poderes em 

anexo, para que produza os seus regulares efeitos. 

 
Por fim, visando dar cumprimento à decisão de ID. 175318838, a parte Autora pugna pela 

juntada das procurações anexas concedendo poderes para os patronos acompanharem o 

Oficial de Justiça no procedimento de citação e notificação, bem como para assinar o Auto 

de Reintegração ou Imissão na Posse do imóvel denominado Fazenda Mar Azul, localizado 

na região conhecida como Quero Ver, situado no Distrito de Corumbau, no Município de 

Prado/BA. 

 

Termos em que, requer deferimento. 

Salvador/BA, 18 de janeiro de 2022 

[assinado eletronicamente] 
Leandro Henrique Mosello Lima Ivan Mauro Calvo Grasielle Amorim de S. Flores  Kaio de Albergaria I. Moure 
OAB/BA 27.586   OAB/BA 23.195 OAB/BA 60.720   OAB/BA 63.112 
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Anexo 01 – Substabelecimento 
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02 Laudas 

 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 
 
 
Substabeleço, com reservas, os poderes da cláusula ad judicia e de representação no 

contencioso judicial e administrativo que me foram outorgados por PAULO SERGIO 

GUIMARÃES SANTOS, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o nº 130.137.458-

59, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.534.748 SSP/GO, residente e domiciliado 

na Rua C-24, n. 100, Quadra 578, Lote 10/13, apto. 1101, Edf. Pontal do Lago-Setor, Nova 

Suíça, Goiânia/GO, CEP.: 75.960-000, e ALAOR SILVA JUNIOR, brasileiro, casado, 

empresário, inscrito no CPF sob o nº 156.686.906-44, portador da Cédula de Identidade 

RG nº 10.563.778 SSP/MG, residente e domiciliado na Rua Lagoa Pequena, 23, Basevi, 

Prado/BA, CEP.: 30.130-060; aos advogados LILIANE SANTOS ALMEIDA, brasileira, casada, 

inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado de Minas Gerais sob nº 

99.327 e Seção do Estado da Bahia sob o nº 43.493, ROBERVANY ROBERTO DOS SANTOS, 

brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado de Minas 

Gerais sob nº 109.869 e na Seção do Estado da Bahia sob o nº 43.495, FRANKLIN CHAVES 

DA SILVA, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado 

da Bahia sob o nº 57.861, GABRIEL PEIXOTO ROCHA, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Espírito Santo sob nº 23.404, GEOVANA 

CARDOSO SCAGLIA, brasileira, solteira, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 

do Estado da Bahia sob nº 65.544, JOÃO VICTOR SILVA COSTA, brasileiro, solteiro, inscrito 

na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob nº 51.181, LARISSA 

SILVA SANTOS, brasileira, solteira, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 

Estado da Bahia sob nº 65.669, todos atuantes na sociedade de advogados MOSELLO, 

TRINDADE, SENA E CALVO ADVOCACIA, com endereço profissional na Rua Antúrios, nº 218, 

Bairro Jardins de Eunápolis, Município de Eunápolis, Estado da Bahia, podendo praticar 

em conjunto ou separadamente, todos os atos processuais necessários e indispensáveis 

ao fiel cumprimento dos poderes que, com reserva, são-lhes substabelecidos neste ato, 

inclusive poderes especiais para transigir, firmar compromisso, renunciar, desistir, 

reconhecer a procedência do pedido, nomear preposto, receber e dar quitação, praticar 

todos os atos nos autos do processo nº 8000045-54.2022.8.05.0203, em trâmite perante 
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2 

a  Vara Cível da Comarca de Prado/BA, como interpor petições, acompanhar a ação e 

recorrer a quaisquer instâncias e tribunais, dando tudo por bom, firme e valioso.  

 

Salvador/BA, 18 de janeiro de 2022. 

 

 

 

LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA 

OAB/BA 27.586 
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Anexo 02 – Procuração 
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MoselloLima 
Advocaoa

Instrumento Particular de Procuração 'ad judicia"e "etra judicia

Por meio do presente nsuento particular de mandato, ALAOR SLVA JUNICOR, brasileiro, 

casado, empresario, nscinto no LPF sob o n° 156.686. 906-44, portador da Cedua oe 

ldentidade RG n" 10563 778 SSP/MG, residente e domicliado na Rua Lagoa Pequena, 45, 

Basevi, Prado/BA CEP: 30.130-060, nomeia e consttui como seus procurado 
advogados Leandro Henneue woselo ma, inscrito na Ordem dos Advogados do bias 

Seção do Estado de Minas Gerais sob o n" 103.952, Seção do Estado da Bahia sob on" 

27 586, e Seçdo do Estado do Espito Santa sob o n 31.883, Marcelo Sena Santos, 

brasileiro, solteiro, ingcrto na Ordem dos Advogados do Brasit, Seçao do Estado da Baia, 

sob o n 30007,e Seção do Estado do Mato Grosso do Sul sob o n' 2.504-A, Pedro Jos 

da Trindade Filho, brasfeiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasl, Seçao 

do Estado da Bahia, sob o n* 29,947, e Seção do Estado do Espirnto Santo sob o n' 33957. 

van Mauro Calvo, brasileiro, 

do Estado de São Paulo sob o n' 232.796 e Seção do Estado da Bahia sob o n 23.195,

. ngcrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seçao

Flávio Roberto dos Santos, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Bras, 

Seção do Estado de Minas Gerais sob o n* 102.274 e Seção do Estado da Bahia sob o n 

33.206, Tairo Ribeliro Moura, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, seção Bahia, Seção do Estado da Bahia sob o n 31.914, Carla Beatriz Assumpção 

da Silva, brasileira, casada, inscita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado 

da Bahia, sob n' 36.761, Thiago Giubert Suaid, brasileiro, casado, inscito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 38.865: Gabriel Alves Elias,

brasileiro, solteiro, inscito na ordem dos Advogados do Brasa, Seçao do Estado do kio 

de Janeiro sobon" 173.267, e Seção do Estado da Bahia sob on'48.169, Grasielle Amorim 

de Souza Flores, brasileira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasi, Seção do 

Estado da Bahia sob n' 60.720, Murlo Gomes de Souza e Siva, brasileiro, casado, inscrito 

na Ordem dos Acvogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 34.533, Lilane 

Santos Almeida, brasileira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 

Estado de Minas Gerais sob 99.327 e Seçdo do Estado da Bahia sob o n 43.493,

Robervany Roberto dos Santos, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do 

I FLONSAS RANTACAS

Batu-F 
144L 1A 

ana am r 
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MoselloLima 
Brasil Seção do tstado de Minas Gerais sob n" 109.869 e na Seção do Estado da Band 

sob on 43 405, BrUNA PADO DE CARVALHO, brasleira, solteira, inscrta na Ordem des 

Advogados do Brasul, Seçao do Estado da Bahia sob n 63625. Felipe Nascimento 

Dourado, brasleiro, casa0O, nscrto na Ordem dos Advogados do Brasil, Seçáo do ESta00 

do Ro de Janeiro sob o 1/0.16 e Seção do Estado de São Paulo sob o n' 441 026, 

Frankin Chaves da Siva, brasieiro, solteiro, inscrito na Ordem dos Advogado0s ao bn 

Seção do Estado da Bahia sob o n $7.861, Gabriel Peixoto Rocha, brasilero, soltero,

inscrto na Ordem dos Advogados do Brasi, Seção do Estado do Espirto Santo sob n 

23.404, Geovana Cardoso Scaglia, brasleira, solteira, inscrita na Ordem dos AdVogu0o

do Brasi, Seção do Estado da Bahia sob n 65 54, Joáo Victor Sitvo Costa, brosileiro, 

solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 

S1.181, Kaio de Albergaria lglesias Moure, brasileiro, solteiro, inscrito na ordem 003 

Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 63.112, Larisa Silva santos 

brasileira, solteita, inserita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bania 

sob n65.669, todos atuantes na sociedade de advogados Mosellolima AdvOcacia, com 

endereço profissional na Avenida Antúürios, n° 218, Bairro Jardins de Eunápols, Municipio 

de Eunápois, Estado da Bahia, outorgando-lhes poderes inerentes ao bome ne 

cumprimento deste mandato., bem como para o foro em geral, conforme estabelecido no 

artigo 105 do Codigo de Processo Civil de 2015, em espectico para, em cumprimenio à 

decisão de ID. 175318838, no processo n 800004554.2022.8.05.0203. em tråmite

perante a Vara Civel da Comarca de Prado/8BA, acompanhar o Ofcial de Justiça no 

procedimento de ctação e nottica_ão, bem como para assinar o Auto de Reintegragao ou 

Imisso na Passe do imóvei denominado Fazenda Mar Azul, localado na região 

conhecida como Quero Ver, situado no Pistrito de Corumbau, no Municipio de Prado/BA. 

Salvador de janeirode po22.

ALAOR SILVA JUNIO*

N. 
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(Mosello Lima 
Adecca 

Instrumento Particu'ar de Procuraçao "ad judica"e "etra judicie" 

Por meio do preente instrumento particular de mandato PAUO SERGIO GMARAES 
SANTOS, brasleiro, soltero, empresáric, inscrito no CPF sob on 130137 458-59 portador
da Cédula de identidade RG n 1534 748 5SP/GO, residente e domiciliado na Rua C-24,

n. 100. Quadra 78, Lore 10/13 apto 1101, Edf Pontal do Lago- Setor, Nova Suiça. 
Goiánia/GO. CEP 75 960-000, nomea e consttui como seus procuradores os advogados 
Leandro Hennique Mosello Lima, inscnto na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 

Estado de Minas Geras sob o n 103.952, Seção do Estado da Bahia sob o n 27.586, e 

Seção do Estado do Espinto Santo sob o n' 31.883, Marcelo Sena Santos, brasileiro,. 

solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia, sob o n' 

30.007, e Seção do Estado do Mato Grosso do Sul sob o n 22.504-A, Pedro José da 

Trindade Filho, brasileiro, casado, inscrito na Orden dos Advogados do Brasil, Seção do 

Estado da Bahia, sob on° 29.947, e Seção do Estado do Espirito Santo sob o n' 33.957, 

van Mauro Calvo, brasileiro, casado, Inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção
do Estado de São Paulo sobon' 232796 e Seção do Estado da Bahia sob on' 23.195, 

Flávio Roberto dos Santos, brasieiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasi
Seção do Estado de Minas Gerais sob o n 102.274 e Seção do Estado da Bahia sob o n 

33.206, Tairo Ribeiro Moura, brasileiro, solteiro, inscrto na Ordem dos Advogados do 

Brasil, seção Bahia, Seção do Estado da Bahia sob o n 31.914; Carla Beatriz Assumpção 

da Silva, brasileira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado 

da Bahia, sob n 36.761, Thiago Giuberti Suaid, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasl, Seção do Estado da Bahia sob n 38.B65; Gabriel Alves Elias,

brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Rio 

de Janeiro sobon' 173.267, e Seção do Estado da Bahia sob on'48.169,Grasielle Amorim 

de Souza Flores, brasieira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 

Estado da Bahia sob n° 60.720, Murilo Gomes de Souza e Silva, brasileiro, casado, inscrito

na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 34.533, Liiane
Santos Almeida, brasileira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil,Seçãodo 

Estado de Minas Gerais sob n° 99.327 e Seção do Estado da Bahía sob o n' 43.493,

TOs DE 
sAAr 

.A P: e 

wetse 
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CD Mosellolima 
Advocaca

Robervany Roberto dos Satos brasilero, casado, irsco na trdem dos Adeogados do 

Brasil, Seçào do Estado de Minas Geras sob n 109 859 e na eças do Estado ds Ra 

sob o n 43 495, B A RAMI EE CAVA, brasleita, oere, ncrita na Orderm dos 

Advogados do Brasi, Seção do Estado da Bahis sb n 63.625, Felipe Nascinento 

Dourado, brasileiro, casado, inscrito ne Ordem dos Advogades do Brasil, Secao do Estado 

do Rio de Janeiro sobo 170.116 e Seção do Estado de Säo Paulo sob o n 441 028 

Franklin Chaves da Silva, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordern dos Advogados do Brasi 

Seção do Estado da Bahia sob o n 57 861, Gabriel Peixoto Rocha, brasileiro, solteiro

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Espirito Sarto sob n 

23.404, Geovana Cardoso Scaglia, brasieira, solteira, inscrita na Ordem dos Advogado

do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 65.544, JoBo Victor Silva Costa, brasieiro, 

solteiro, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 

51.181, Kaio de Albergaria lgiesias Moure, brasileiro, solteiro, inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia sob n 63.112, Larissa Silva Santos

brasileira, solteira, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado da Bahia

sob n' 65.669, todos atuantes na sociedade de advogados MosellioLima Advocacia, com 

endereço profissional na Avenida Antúrios, n° 218, Bairro Jardins de Eunápolis, Municipio 

de Eunápolis, Estado da Bahia, outorgando-lhes poderes inerentes ao bom e fiel 

Cumprimento deste mandato, bem como para o foro en geral, conforme estabelecido no 

artigo 105 do Código de Processo Civil de 2015, em especifico para, em cumprimeto à 

decisão de ID. 175318838, no processo n 8000045-54.2022.8.05.0203, em tråmite 

perante a Vara Civel da Comarca de Prado/BA, acompanhar o Oficial de Justiça no 

procedimento de citação e notificação, bem como para assinar O Auto de Reintegração ou 

Imissão na Posse do imóvel denominado Fazenda Mar Azul, localizado na região

conhecida como Quero Ver, situado no Distrito de Corumbau, no Municipio de Prado/BA. 

Salvador/BA, 18 de janeiro de 2022 

PAULO SERTE GUIMARÄES SANTOS
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Processo: RtMtPosse 8000045-54.2022.8.05.0203

MM. Juiz

1. Ciente da decisão constante no ID 175318838.

2. Nada a requerer.

É a manifestação.

Prado, 21 de janeiro de 2021.

GILBERTO RIBEIRO DE CAMPOS
Promotor de Justiça em Substituição
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certidão do processo do processo 8000045-54.2022.805.0203
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certidão do processo 8000045-54.2022.805.0203
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certidão do processo 8000045-54.2022.805.0203
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certidão do processo 8000045-54.2022.805.0203
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Em anexo.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE RELAÇÕES DE 

CONSUMO, CÍVEL E COMERCIAIS DA COMARCA DE PRADO/BA 

 

 

 

Processo n. 8000045-54.2022.8.05.0203 

 

 

COMUNIDADE INDÍGENA PATAXÓ ALDEIA QUERO VÊ, localizada na Terra 

Indígena Barra Velha, distrito de Corumbau, no município de Prado/BA, vem, 

respeitosamente, com seus direitos amparados pelos artigos 231 e 232 da Constituição 

Federal, por meio de sua advogada que subscreve a peça conforme procuração anexa, no 

processo que lhe é movido por PAULO SÉRGIO GUIMARÃES SANTOS e ALAOR 

SILVA JUNIOR, informar e requerer o que se segue. 

 

PRELIMINARMENTE – DA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO 

 

 A redação do artigo 109, XI, da Constituição Federal, é transparente ao reconhecer 

a competência da justiça federal para tratar de ações relativas a direitos originários à terra 

dos povos indígenas. Vejamos: 

 Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  

(...) 

XI - a disputa sobre direitos indígenas. 

 Embora tal informação não tenha sido trazida a este Juízo pela parte autora, a área 

em litígio faz parte da Terra Indígena Barra Velha, parcialmente demarcada em 1980, 

assim como o “esbulho” denunciado pelo requerente trata-se, na verdade, de uma ação 

dos Pataxó em defesa de seu território tradicional, que estava sendo desmatado pelo autor 

desta ação e pretenso proprietário da área. 
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Fotos: indígenas Pataxó na Aldeia Quero Ver 
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Tendo sido insuficiente para a garantia constitucional do direito originário à terra 

dos Pataxó, em 2008 foi aberto reestudo da demarcação, que desde então tramita nos 

órgãos competentes sob o número FUNAI/BSB/2556/82 (RCID anexo). Em 2013, 

pretensos proprietários da região tentaram anular o atual processo demarcatório. Contudo, 

em decisão já transitada em julgado, em 2019 o Superior Tribunal de Justiça reconheceu 

o direito dos Pataxó em ter sua área demarcada1. 

No mapa abaixo, podemos observar como a área conhecida tradicionalmente 

como “Quero Ver” é parte da Terra Indígena Barra Velha no Monte Pascoal. 

  

 No mesmo sentido, os Caciques da Terra Indígena Barra Velha escreveram carta, 

também anexa, reconhecendo as lideranças da Aldeia Quero Ver como legítimas e a área 

retomada como parte do território Pataxó. Na mesma toada, a Federação Indígena dos 

Povos Pataxó e Tupinambá (FINPAT) e o Movimento Unido dos Povos e Organizações 

Indígenas da Bahia (MUPOIBA), entidades reconhecidas do movimento indígena 

também declaram o pertencimento da Aldeia Quero Ver ao território e ao povo Pataxó. 

 
1 https://cimi.org.br/2019/03/por-unanimidade-povo-pataxo-de-barra-velha-conquista-importante-vitoria-
no-stj/  
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Vale relembrar, ainda, o caput do artigo 231 da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

Em outras palavras, a ocupação Pataxó da sua terra tradicionalmente ocupada 

trata-se de um direito não apenas constitucional, mas originário do povo indígena. 

Assim sendo, por tratar a questão em tela de conflito territorial sobre um direito 

indígena, resta evidente a incompetência absoluta deste Juízo uma vez que a Carta Maior 

diz expressamente que tal conflito compete ao julgamento da Justiça Federal e, nos termos 

do artigo 64, § 1º, deve ser declarada de ofício. 

Neste ponto, é importante, ainda, relembrar o artigo 44 do Código de Processo 

Civil: 

Art. 44. Obedecidos os limites estabelecidos pela Constituição 
Federal, a competência é determinada pelas normas previstas 
neste Código ou em legislação especial, pelas normas de 
organização judiciária e, ainda, no que couber, pelas constituições 
dos Estados. 

 

Nessa perspectiva, considerando que a competência do juízo é um pressuposto de 

constituição e desenvolvimento válido do processo, nos termos do 485, IV também do 

Código de Processo Civil, o presente processo deve ser extinto sem resolução do mérito, 

uma vez que a incompetência absoluta é insaneável. 

Mais do que isso, é relevante dizer que a tutela cautelar foi deferida com a indução 

a erro deste Juízo provocado pela parte autora, e, uma vez que a situação fática é 

completamente diversa daquela alegada pelo autor, ela deve ser revista. Ademais, a 

competência do juízo é requisito para a concessão da tutela provisória, conforme o artigo 

299 do CPC: 

Art. 299. A tutela provisória será requerida ao juízo da causa 
e, quando antecedente, ao juízo competente para conhecer do 
pedido principal. 

Parágrafo único. Ressalvada disposição especial, na ação de 
competência originária de tribunal e nos recursos a tutela 
provisória será requerida ao órgão jurisdicional competente para 
apreciar o mérito. 

Num. 177584759 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LETHICIA REIS DE GUIMARAES - 21/01/2022 19:39:18
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22012119391757300000173191939
Número do documento: 22012119391757300000173191939



 

I. DA SUSPENSÃO NACIONAL DOS PROCESSOS DE REINTEGRAÇÃO 

DE POSSE RELATIVOS A DIREITOS INDÍGENAS - DECISÃO NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.017.365/SC, STF 

 

 

Não bastasse a incompetência da Justiça Estadual que inviabiliza a concessão da 

cautelar requerida pela parte autora, o Supremo Tribunal Federal determinou a suspensão 

nacional dos processos que tratam de direitos territoriais indígenas. 

Isso porque tramita no STF o Recurso Extraordinário 1.017.365/SC, resultado de 

ação de reintegração de posse envolvendo a Comunidade Indígena Xokleng, em Santa 

Catarina. Diante da insegurança jurídica a que diversos povos indígenas brasileiros estão 

expostos e a necessidade de ser definido um estatuto jurídico-constitucional sobre 

processos que envolvem posse de áreas em que exista processo demarcatório indígena, 

em 2018 foi reconhecida repercussão geral deste processo (Tema 1.031). 

 Considerando o caráter declaratório dos processos de demarcação de terra 

indígena, a situação pandêmica e a vulnerabilidade dos indígenas em relação ao vírus da 

COVID-19, sobretudo quando não possuem seus territórios resguardados, em 06 de maio 

de 2020, o Ministro Edson Fachin, relator do processo, proferiu a seguinte decisão que 

suspende nacionalmente os processos envolvendo terras indígenas: 

 

Assim, com base no artigo 1.035, § 5º, do Código de Processo 
Civil, determino, nos termos do pedido, a suspensão nacional dos 
processos judiciais, notadamente ações possessórias, anulatórias 
de processos administrativos de demarcação, bem como os 
recursos vinculados a essas ações, sem prejuízo dos direitos 
territoriais dos povos indígenas, modulando o termo final dessa 
determinação até a ocorrência do término da pandemia da 
COVID-19 ou do julgamento final da Repercussão Geral no 
Recurso Extraordinário 1.017.365 (Tema 1031), o que ocorrer 
por último, salvo ulterior decisão em sentido diverso. 
 

 

Essa insegurança dos direitos territoriais dos povos indígenas somada à pandemia 

do coronavírus colocou os povos indígenas em situação de risco ainda maior, seja pela 

omissão estatal na regularização dos territórios, seja pela maior vulnerabilidade em 

relação ao vírus. 
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Foi também nesse sentido a fundamentação da decisão do ministro Edson Fachin, 

os autos do já citado RE 1.017.365/SC, pela suspensão nacional das ações possessórias 

que envolvem terras indígenas, in verbis: 

 

De uma parte, concretamente, as ações que envolvem questões 
indígenas são deveras sensíveis, com dilação probatória de grande 
complexidade e que, ordinariamente, abrangem uma diversidade de 
temas, nem todos coincidentes com o âmbito da presente demanda. 
Ademais, a paralisação dos processos judiciais poderia culminar 
com eventual prejuízo à situação dos litigantes e à razoável duração 
dos processos, que se estenderiam por tempo ainda após a decisão 
colegiada neste feito. 
Nada obstante, de outra parte, vivenciamos uma emergência de 
saúde pública, assim reconhecida no território nacional em face do 
surgimento do novo coronavírus (COVID-19) pela Lei nº 13.979, de 
6 de fevereiro de 2020. Posteriormente, em 11 de março de 2020, a 
Organização Mundial da Saúde – OMS caracterizou a dissipação da 
infecção causada pelo vírus Sars-CoV-2 como uma pandemia. 
(...) 

A manutenção da tramitação de processos, com o risco de 
determinações de reintegrações de posse, agrava a situação dos 
indígenas, que podem se ver, repentinamente, aglomerados em 
beiras de rodovias, desassistidos e sem condições mínimas de 
higiene e isolamento para minimizar os riscos de contágio pelo 
coronavírus. 
Incide, no caso, o princípio da precaução, com assento no artigo 
225 da Constituição da República, a exigir do Poder Público um 
atuar na direção da mitigação dos riscos socioambientais, em 
defesa da manutenção da vida e da saúde. (grifo nosso) 
 
 

No caso de que tratam esses autos, trata-se de terra indígena em processo 

demarcatório corrente e avançado, em fase de expedição de Portaria Declaratória pelo 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, com posse comprovada dos indígenas, 

inclusive como moradia. Trata-se ainda de local com intenso fluxo turístico, com risco de 

contágio acentuado em virtude caso os indígenas tenham que sair de suas casas e, 

consequentemente, ter contato com turistas. 

 Diversas têm sido as decisões, também no âmbito do STF, que reforçam o 

entendimento que a decisão do ministro Edson Fachin tem eficácia nacional e 

compulsória, suspendendo decisões e processos de reintegração de posse em todo o país, 

como a Rcl 42.329 e a Rcl 43.907. Em relação aos povos da Bahia, há que se mencionar, 
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ainda, as Reclamações 43.058 e 45.671, relativas a reintegrações de posse contra 

Comunidade Indígena Pataxó de Ponta Grande. 

 Ou seja, além de existir vício processual insaciável que impossibilite a 

reintegração de posse em detrimento dos Pataxó na área em questão, há decisões 

expressas da Suprema Corte que não possibilitariam que tal decisão fosse exarada. Por 

óbvio, uma vez que o Douto Juízo não foi, ressalta-se, informado de que a questão 

envolve conflito territorial com indígenas, não era possível esperar que a suspensão 

nacional determinada no RE 1.017.365 fosse observada; contudo, esta é mais uma razão 

pela qual a decisão proferida deve ser revista. 

 

 

 

II. DAS INCONSISTÊNCIAS NA MATRÍCULA EM QUE SE BASEIA A 

PRESENTE AÇÃO 

 

A matrícula apresentada pela parte autora para se intitular proprietária da área em 

litígio, mesmo em análise breve, aponta indícios de irregularidade, uma vez que é bastante 

recente, datada de 2005, e oriunda de título de terra dado (ao que tudo indica de forma 

irregular) pelo Estado da Bahia, como se a área fosse devoluta.  

A Aldeia Quero Ver, frise-se, de ocupação tradicional, estava sendo preservada, 

com árvores de Mata Atlântica de grande porte, em estágio avançado de regeneração. 

Contudo, foi percebido em janeiro deste ano que a área estava sendo preparada para ser 

loteada, com espaços totalmente desmatados. 

É relevante lembrar que um dos autores, o Sr. Alaor Silva Junior, já foi autuado 

pelo INEMA por realizar obras, implantar e operar equipamentos em desacordo com a 

legislação ambiental vigente, no município de Prado, no ano de 2020 (processo 

administrativo número 046.0534.2020.0007700-13, Auto de Infração nº 2020-

002765/TEC/AIMU-0222). 
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Figura 1Área desmatada na região da Aldeia Quero Ver 

 

As matrículas apresentadas pela parte autora são as de nº 16.730 e 16.731 (Ofício 

de Registro de Imóveis da Comarca de Prado/BA), onde consta a nomenclatura “Fazenda 

Mar Azul”. 

É notório, contudo, que houve muita grilagem cartorária de terras indígenas na 

região de Prado/Porto Seguro, e tais títulos de propriedade estão sendo investigados por 

tal prática, dadas as inconsistências relativas ao seu domínio, já que neste lugar existem 

os Territórios Pataxó Barra Velha do Monte Pascoal e Comexatibá, contíguos e 

devidamente delimitados por RCID da FUNAI. 

A Aldeia Quero Ver está bem nessa área de “junção” das terras indígenas 

delimitadas.  
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Analisando o laudo antropológico da FUNAI (RCID – Relatório Circunstanciado 

de Identificação e Delimitação) que delimitou a Terra Indígena Comexatibá (Cahy- 

Pequi), constata-se várias passagens dando conta sobre processos de grilagem de terras 

devolutas na região em comento (Prado, Corumbau). Veja-se este conclusivo trecho do 

RCID como exemplo: 

“Verificou-se que alguns dos ocupantes atuais não estão 
formalmente relacionados ao registro de suas posses, posto que 
diversas vendas são realizadas sem registro de transferência, o 
que recrudesceu após a suspensão dos registros. Diversas 
ocupações não possuem registro algum e, em muitos casos 
analisados, as áreas registradas foram acrescidas por expansão 
sobre terras devolutas, grilagem ou por aquisição de novas 
propriedades. 

Alguns livros, a exemplo do de número 84, que condensa 
informações de sucessão possessória de fazendas no Corumbau, 
Comuruxatiba e Cahy, de transferências realizadas entre 1984 e 
1989, demonstram uma eficácia insatisfatória dos registros de 
imóveis em Prado. 
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Nos documentos entre os anos 1984 e 1985 não foram 
encontrados quaisquer registros de imóveis urbanos no Distrito 
de Cumuruxatiba. No caso dos imóveis rurais, apesar da 
existência de alguns registros, verificamos indefinição quanto às 
áreas, que são medidas ora em ares, ora em tarefas, ora em 
hectares ou alqueires. 

Outro dado relevante consiste no fato de que, entre 27 imóveis 
registrados, 26 caracterizam-se como de pequeno porte, sendo 
que apenas uma propriedade se aproximava da extensão de 
trezentos hectares. No geral a maioria regularizou uma cessão ou 
venda de pequenas parcelas de grandes propriedades, recortadas 
em áreas devolutas do estado. 

Essa condição sugere uma estratégia para legitimação da posse 
caracterizada como “ocupação primária” ou “posse mansa e 
pacífica”. As porções de terra nessas condições são registradas e, 
posteriormente, agrupadas e transferidas para um novo 
proprietário. Num dos casos estas transferências "foram 
registradas todas num mesmo dia, entre os feriados de Natal e 
Ano Novo de 1984.” (fl. 227 do RCID) 

 

 Assim, mesmo desconsiderando todas os motivos já expostos que evidenciam a 

má fé da parte autora em instruir erroneamente este Juízo para que fosse concedida a 

cautelar por ela pretendida, nem sequer a probabilidade do direito necessária para a tutela 

seria aqui observada. 

 

 

III. DOS PEDIDOS 

 

Ante ao exposto, requer a Comunidade Indígena o RECONHECIMENTO da 

INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo para julgamento da lide, e, 

consequentemente: 

a) A revogação urgente da decisão liminar (ID 175318838), uma vez que os 

pressupostos alegados pela parte autora para sua concessão não são verídicos 

e os atos processuais são nulos de pleno direito; 
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b) A extinção da presente ação sem julgamento do mérito, uma vez que os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo não se 

encontram presentes.  

 

Pede e espera deferimento. 

De Belo Horizonte-MG para Prado-BA, 21 de janeiro de 2021 

 

 

Lethicia Reis de Guimarães 

OAB/MG 180.215 
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Serra do Padeiro - BA, 20 de janeiro de 2022. 

 

DECLARAÇÃO DO MUPOIBA – IDENTIDADE INDÍGENA DA ALDEIA PATAXÓ 

QUERO VER, LOCALIZADA EM PRADO, DISTRITO DE CORUMBAU 
 
 

O MUPOIBA – Movimento Unido dos Povos e Organizações Indígenas da Bahia, com 

base no art. 231 da Constituição Federal da Bahia, e na OIT 169, subscrita pelo Brasil, 

DECLARA a todos que RECONHECE A INDENTIDADE INDÍGENA da comunidade 

ALDEIA QUERO VER, do CACIQUE PATI BURI e dos cerca de 60 Pataxós que a 

compõem, localizada no Município de Prado, distrito de Corumbau, na parte Sul da Terra 

Indígena Barra Velha do Monte Pascoal, devidamente delimitada por RCID Relatório 

Circunstanciado de Identificação e Delimitação da FUNAI e publicado no Diário da União de 

29 de Fevereiro de 2008, nº 41. 

 

Esta DECLARAÇÃO tem também a FINALIDADE ESPECÍFICA de informar ao 

DOUTO JUÍZO DA VARA DAS RELAÇÕES DE CONSUMO E CÍVEIS DA COMARCA 

DE PRADO, JUSTIÇA ESTADUAL, que na AÇÃO POSSESSÓRIA de Nº 8000045-

54.2022.8.05.0203, em que este M.M. JUÍZO CONCEDEU recentemente a LIMINAR DE 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE, é a ALDEIA PATAXÓ QUERO VER que está sendo alvo 

desta tentativa de reintegração de posse dos autores, dentro da área delimitada pelo relatório 

antropológico da FUNAI como de posse tradicional e constitucional indígena. 

 

 
Agnaldo Pataxó Hã Hã Hãe 

Coordenador Geral do MUPOIBA 

Contato: 073 9990-5016 Whatsapp 

E-mail: mupoiba@yahoo.com.br 
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FEDERAÇÃO INDÍGENA DAS NAÇÕES PATAXÓ E TUPINAMBÁ DO EXTREMO SUL DA 

BAHIA – FINPAT - CNPJ: 15.207.504/0001-54 
 

DECLARAÇÃO DA FINPAT SOBRE A ALDEIA INDÍGENA PATAXÓ QUERO 
VER, MUNICÍPIO DE PRADO – COMUNIDADE INDÍGENA, COM MODO DE 
VIVER DE ACORDO COM USOS, COSTUMES, CRENÇAS E TRADIÇÕES 
PATAXÓ 

 

A FINPAT – Federação Indígena das Nações Pataxó e Tupinambá do 

Extremo Sul da Bahia, portadora do CNPJ: 15.207.504/0001-54, representada 

neste ato por seu presidente abaixo subscrito, no uso das suas atribuições 

legais, vêm pelo presente declarar que reconhece como da ETNIA PATAXÓ, 

os 60 (sessenta) indígenas que compõem a Aldeia Indígena Pataxó Quero 
Ver, localizada Terra Indígena Barra Velha do Monte Pascoal, no Distrito de 

Corumbau, município de Prado/BA, liderados pelo Cacique Pati Buri. A Terra 

Indígena Barra Velha do Monte Pascoal é delimitada por RCID Relatório 

Circunstanciado de Identificação e Delimitação da FUNAI publicado no Diário 

Oficial da União de 29 de Fevereiro de 2008, nº 41. 

A Aldeia Indígena Pataxó Quero Ver está neste momento em situação 

extrema de vulnerabilidade, pois foi proferida decisão judicial de reintegração 

de posse contra eles no processo de nº 8000045-54.2022.8.05.0203 (Comarca 

de Prado, Justiça Estadual da Bahia), sem que o Poder Judiciário tenha sido 

informado de que se trata de uma comunidade indígena Pataxó, dentro de seu 

território delimitado por Laudo da FUNAI. Policiais Militares já foram no local, 

com atuação ríspida, e a situação é de tensão social. 
 

Santa Cruz Cabrália/BA, 20 de janeiro de 2022. 

 

 

Gerdion Santos do Nascimento – Cacique Aruã Pataxó 
Presidente da Federação Indígena - FINPAT 
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Nº 41, sexta-feira, 29 de fevereiro de 200811 0 1ISSN 1677-7042

ANEXO

RESUMO DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE
REVISÃO DE LIMITES DA T.I. BARRA VELHA

Referência: Processos FUNAI/BSB/2556/82. Terra Indígena
Barra Velha do Monte Pascoal. Municípios Porto Seguro, Itabela,
Itamaraju e Prado, Estado da Bahia. Superfície: 52.748 hectares e
perímetro 137 km. Sociedade indígena: Pataxó. População: 4.500
indivíduos (2006). Revisão de limites: Grupo Técnico constituído
pelas Portarias n° 329/PRES, de 21de março de 2006 e nº 528/PRES,
de 528, de 04 de maio de 2006, coordenado pela antropóloga Leila
Sílvia Burger Sotto-Maior.

1-DADOS GERAIS
A T.I. Barra Velha do Monte Pascoal está localizada nos

municípios de Porto Seguro, Itamaraju e Prado, e tem como prin-
cipais norteadores geográficos os rios Corumbau ao sul, e Caraíva ao
norte, mais precisamente nas proximidades das coordenadas Latitudes
16º56'48"S e 16º51'49"S; e Longitude 39º25'33"WGr. e
39º06'48"WGr. É composta por doze aldeias: Barra Velha (Aldeia
Mãe), Boca da Mata, Meio da Mata, Guaxuma, Trevo do Parque, Pé
do Monte, Aldeia Nova, Águas Belas, Corumbauzinho, Craveiro,
Cassiana e Bugigão, sendo que as duas últimas são subordinadas
politicamente a Boca da Mata e Barra Velha, respectivamente.

As aldeias Barra Velha, Meio da Mata e Boca da Mata estão
inseridas no limite homologado na década de 1990. A TI Águas
Belas, ao sul do PNMP, também é uma terra indígena regularizada
desde 1998, com uma área de 1.189 ha. A principal família é a de
Manoel Braz, fundador da aldeia.

Atualmente, a língua falada pelos Pataxó é o português.
Entretanto, os esse grupo utiliza também o Patxorã, que chamam
"linguagem de guerreiro", uma combinação da língua Maxacali com
palavras soltas que os velhos Pataxó guardaram na memória, além de
alguma influência do Tupi e de termos do português regional. O
esforço em resgatar uma língua própria, provavelmente apenas ador-
mecida nas mentes dos mais idosos, devido ao medo e ao silêncio
decorrente da discriminação, é uma expressão do processo de cons-
tante reelaboração cultural, o que não implica, em absoluto, perda ou
deterioração da cultura, sendo que a influência Maxacali faz parte da
convivência histórica dos dois grupos.

Os Pataxó contemporâneos que vivem no extremo sul do
estado da Bahia descendem dos Pataxó meridionais que, no século
XIX, viviam entre os rios São Mateus e Santa Cruz Cabrália, dis-
tinguindo-se dos Pataxó Hã-Hã-Hãe, que ocupavam a região entre os
rios de Contas e Pardo, mais ao norte.

Com base em relatos de viajantes que estiveram no extremo
sul do atual estado da Bahia, entre 1815 e 1820, como Saint-Hilaire,
Spix e Martius, Moniz Barreto, Pohl, Seider, Wied-Neuwied e Feld-
ner, M. H. B. Paraíso (1998) afirma que os Pataxó integravam uma
pan-tribo vivendo entre os rios Jequitinhonha e Doce, a qual se
opunha aos Botocudos. Essa pan-tribo seria composta, além dos Pa-
taxó, por Monoxó, Kutatoi, Maxakali, Maconi, Kopoxó e Panhame.
Os viajantes descrevem os subgrupos da pan-tribo como bem ajus-
tados às novas formas de organização social, se comparados com os
Botocudos e Kamakã-Mongoió - com exceção dos Pataxó, apresen-
tados como "totalmente selvagens", um grupo de caçadores-coletores-
pescadores, semi-nômades, para os quais a agricultura era produto do
aldeamento compulsório. Sob a aparente homogeneidade do etnônimo
Pataxó, documentos oficiais e relatos de viajantes demonstram que,
no século XIX, havia diversos subgrupos Pataxó em situação variável
de contato com regionais (Carvalho, 1977: 76). Assim, subgrupos
Pataxó meridionais foram pacificados entre 1807 e 1813, embora em
1851 ainda existissem hordas de Pataxó arredios nas redondezas da
vila do Prado (Tempesta e Sotto-Maior, 2005)

Maximiliano Príncipe de Wied-Neuwied, que realiza uma
viagem pelo Brasil por volta de 1815, descreve a margem norte do rio
São Mateus habitada pelos "Pataxó, Cumanaxó, Machacali e outras
tribos, até Porto Seguro" (1989: 170). As descrições de Wied-
Neuwied e outros viajantes se assemelham quando descrevem os
Pataxó da região entre o Prado e Porto Seguro, como os selvagens
mais desconfiados e reservados entre eles. E pelo que se pode supor,
esse foi um dos motivos porque não existem descrições detalhadas
sobre a organização social ou política desse grupo até o século XIX.
Também por serem arredios e desconfiados é que sobreviveram nas
florestas da região, resistindo à colonização e aos aldeamentos criados
pelos governos das províncias.

Diante das constantes solicitações dos colonizadores da re-
gião, em 10 de abril de 1861, o Diretor Geral dos Índios emite um
parecer favorável à implantação de um novo aldeamento nas margens
do rio Corumbau, que tem como principal objetivo amansar e ca-
tequizar os índios bravos, livrando assim os nacionais dos ataques
constantes dos indígenas e liberando as vilas para a exploração eco-
nômica. Como a barra do rio Corumbau teria sofrido um deslo-
camento para o sul após o ano de 1963 (Agostinho, 1974) essa seria,
então, a origem da aldeia Barra Velha.

Segundo fontes bibliográficas é seguro afirmar que o al-
deamento de Belo Jardim (1861) abrigou algumas etnias que não
apenas os Pataxó. O aldeamento compulsório reuniu as etnias Ma-
xacali vindos do interior, Botocudos, Tupinikim de Trancoso e Vila
Verde e Kamakãs-Meniã de Belmonte (Sampaio, 1996), prevalecendo
o etnônimo Pataxó, muito provavelmente por estarem em maior nú-
mero populacional. Sendo essa, inclusive, uma das explicações para a
composição da língua atualmente falada pelos Pataxó. Entre 1861 e
1939, os registros dos Pataxó são praticamente inexistentes, não que
eles não estivessem vivendo em Barra Velha, mas se confundiam com
os grupos nativos da região. Se não fosse pelo interesse do Governo
Vargas em definir o ponto exato da chegada da esquadra de Cabral, e
a demarcação do PNPM, talvez até hoje os Pataxó se mantivessem
em um isolamento parcial da sociedade nacional.

Assumir a condição de caboclo passa a ser uma estratégia de
sobrevivência frente à sociedade nacional que traz consigo toda sorte
de descriminação, constrangimentos e violência física. A questão par-
te da adaptação a um ambiente estranho que leva, na verdade, a uma
reorientação de hábitos para um ajuste a nova realidade. Renunciar
por certo tempo a uma determinada identidade étnica não quer dizer
que ela não continue existindo em um âmbito mais restrito da vida
social desse grupo (Carvalho, 1977). Os Pataxó demonstram isso de
maneira incisiva, pois mesmo incorporando elementos próprios dos
modos de vida regionais, parte da memória histórica permanece viva
e é através dela que a reconstrução ou re-elaboração passa ser o
processo de afirmação étnica.

Em 1943, temos um fato que interfere completa e defi-
nitivamente na história da aldeia, dando início a conflitos perpetuados
por várias décadas. Contam os índios mais velhos que nesse ano
chegou à aldeia um grupo de oito técnicos liderados por um en-
genheiro, que teria sido enviado por Getúlio Vargas para demarcar
uma área para um parque e, para a empreitada, recrutou homens da
aldeia. Alguns índios contam que trabalharam na obra abrindo pi-
cadas e colocando os marcos de concreto (que atualmente encontram-
se destruídos), outros apenas apoiavam na abertura das trilhas e no
cuidado com o equipamento.

O Parque Monumento Nacional de Monte Pascoal foi criado
com prerrogativas de monumento nacional pelo Decreto-Lei nº
12.729, de 19 de abril de 1943, assinado pelo General Pinto da Luz.
Alegando serem terras devolutas do Estado da Bahia, demarcaram
uma área com os seguintes objetivos: a) rememorar o fato histórico
do descobrimento do Brasil; b) preservar a flora e fauna típicas da
região, seguindo normas científicas; c) conservar as belezas naturais e
promover a organização de serviços e atrativos para desenvolver o
turismo.

A demarcação do Parque seguiu lentamente, sendo para-
lisada por alguns meses. Após sua conclusão, para surpresa de todos,
os Pataxó foram informados que não poderiam mais morar, nem tão
pouco plantar naquele local, pois a partir da demarcação a área havia
se tornado o Parque Monumento Nacional de Monte Pascoal (Decreto
- lei nº 12.729, de 19 de abril de 1943).

Analisando a situação sob a ótica do próprio grupo, a ex-
periência histórica dos Pataxó, no que diz respeito à demarcação do
Parque Estadual em 1943, produziu um mito de origem da ocupação
da terra, que tem sido transmitido de geração a geração (Tempesta e
Sotto-Maior, 2005). Indignados com a expulsão de suas terras, vários
índios, entre eles o capitão Honório Borges, se mobilizaram e se-
guiram em viagens para o Rio de Janeiro e mais tarde para Brasília
em busca dos "seus direitos", ou seja, o reconhecimento legal sobre as
terras que ocupavam há séculos e que passaram a ser privados de
o c u p a r.

Apenas em janeiro de 1950, por determinação do Inspetor
Especializado Silvio dos Santos, o agente do SPI, Manoel Moreira de
Araújo, se desloca com objetivo de alcançar o local denominado por
ele de Aldeia Velha (Barra Velha), em Monte Pascoal. Em seu re-
torno, relata que no local indicado existia uma aldeia de índios che-
fiados pelo capitão Honório e que este se encontrava no Rio de
Janeiro em busca de ajuda do SPI. Porém, o agente informa que não
foi possível chegar até a aldeia, pela dificuldade de acesso, portanto
as informações foram colhidas junto ao Padre José Gonçalves de
Oliveira. Afirma também ser muito difícil o atendimento às soli-
citações do capitão, pois não havia estrada, nem transporte até a
aldeia Belo Jardim que fica a 14 léguas do Arraial D'Ajuda. A
viagem que o capitão Honório fez ao Rio de Janeiro, citada por
Manoel Moreira de Araújo, passou a ser um dos marcos da história
Pataxó contada pelos índios e confirmada pela documentação oficial
e jornais da época.

Os momentos de dispersão e violência também foram uma
constante na história dos Pataxó, o mais presente na memória do
grupo, aconteceu em 1951, quando dois homens chegaram à aldeia
logo após o retorno do Capitão Honoro Borges (cacique) do Rio de
Janeiro, dizendo que iriam demarcar as terras reivindicadas pelos
índios, mas acabaram por envolvê-los num grande conflito com re-
gionais e as polícias de Porto Seguro e Prado. (os detalhes estão no
próximo capítulo - histórico de ocupação). Esse conflito ficou co-
nhecido nacionalmente como "A Revolta dos Caboclos de Porto Se-
guro" e para os Pataxó como "Fogo de 51" ou "Guerra de 51". A
efetivação do PNMP pelo IBDF, em 1961, dá continuidade aos con-
flitos vividos pelos Pataxó, mas desta vez com agentes que repre-
sentavam o Estado brasileiro. Para enfrentar tais conflitos, os Pataxó
demonstram cada vez mais a união, a solidariedade e a reciprocidade
entre eles, como podemos perceber na oralidade do Pataxó, e nos
trechos do livro de Cornélio Vieira de Oliveira, servidor da FUNAI,
que trabalhou junto aos Pataxó durante algum tempo. O fato é que
com a dispersão dos Pataxó, após o conflito de 1951, várias unidades
foram quebradas, e várias famílias desmembradas. A maioria partiu
para a venda de mão-de-obra para fazendeiros da região, falam até
que "os fazendeiros podiam escolher quantos índios queriam" (Ma-
noel Suia, entrevista 2005), mas alguns dispersaram-se por cidades
próximas, como Porto Seguro, Prado, Itamaraju (na época conhecida
como Escondido), Itabela e outras tantas.

Naquele tempo, eram em torno de 150 índios, vivendo em
casas distribuídas em locais de difícil acesso, como beira de barrancos
e no meio da mata, para tentar se esconder dos guardas florestais do
IBDF. Mas o grupo foi crescendo novamente e muitos que haviam
saído com o fogo de 51 resolveram voltar e enfrentar os agentes
florestais Em 1961 por meio do Decreto nº 17.912-A, de 28 de
dezembro de 1960, o Governo do Estado da Bahia repassou à União
uma área de 22.500 ha, sendo realizada, então, uma demarcação com
os atuais limites do Parque Nacional do Monte Pascoal, oficializada
pelo Decreto nº 242, de 29/11/61.

A partir daí várias disputas foram travadas entre agentes do
IBDF e os Pataxó que sofreram um processo violento de esbulho por
parte da Instituição ambiental da época. Várias outras propostas fo-
ram cogitadas, entretanto, todas vão sendo abortadas sem muitas
explicações. Desconsiderando a proposta apresentada pelos técnicos
designados pelo Convênio UFBA/FUNAI e a reivindicação dos índios
Pataxó, no dia 14 de julho de 1980 foi assinado o "Termo Preliminar
de Acordo que entre si fazem a Fundação Nacional do Índio - FUNAI
e o Instituto Brasileiro do desenvolvimento Florestal - IBDF, com a
participação da Comunidade Indígena Pataxó - Barra Velha", des-
tinando 8.627 ha de área do PNMP para os Pataxó. A demarcação foi
realizada em total desacordo com a reivindicação dos índios.

A terra indígena foi demarcada em 1981 e declarada como
de posse permanente do grupo indígena Pataxó por meio da Portaria
nº 1.393, de 01 de setembro de 1982. Os Pataxó nunca se con-
formaram com a demarcação que excluiu dos limites da terra in-
dígena a área de mangue e grande parte da mata do Monte Pascoal,
inclusive a aldeia Pé da Pedra. Cabe ressaltar que a área de 8.627 ha
"destacada" do PNMP para os Pataxó nunca foi excluída do Decreto
de Criação do Parque, ou seja, mesmo constando nas cláusulas ter-
ceira e quinta do acordo, a área permaneceu nos limites do Parque o
que caracteriza uma superposição de TI com UC, dando continuidade
à dualidade administrativa da área.

2-HABITAÇÃO PERMANENTE
São doze aldeias distribuídas no entorno do Monte Pascoal,

configurando um só território, sendo elas: Barra Velha, Boca da Mata,
Meio da Mata, Córrego da Cassiana, Guaxuma, Trevo do Parque, Pé
do Monte, Aldeia Nova, Corumbauzinho, Águas Belas, Bugigão e
Craveiro.

Barra Velha é considerada a "aldeia mãe", não só por ter sido
a primeira aldeia Pataxó do Extremo Sul da Bahia, mas também por
serem "filhos" dela todos os Pataxó que vivem nas aldeias do entorno
do Monte Pascoal. Com objetivo de demonstrar a interligação das
aldeias a partir do parentesco das famílias extensas, são listados
abaixo os nomes das principais lideranças das referidas aldeias:

Barra Velha - Vivem na aldeia as famílias Braz, Ferreira,
Máximo, Alves, Nascimento e Conceição. Atualmente a principal
liderança é o cacique Romildo, da família Ferreira. Essa família está
a frente da aldeia há muitos anos, desde João Vicente Ferreira, pai de
Tu r u r i m .

Boca da Mata - Foi a primeira área aberta oficialmente em
1982, após a demarcação dos 8.627ha. A família de Firmo Ferreira
saiu do local conhecido como Desejo (atualmente área do PNMP), e
"abriu" Boca da Mata às margens do Córrego Cemitério. Atualmente
o cacique é Alfredo Santana, sobrinho de Firmo e filho de Manoel
Santana. Alfredo é também o Presidente do Conselho de Caciques do
entorno do Monte Pascoal, criado em 2006, com objetivo de or-
ganizar a ocupação do território a partir da lógica dos Pataxó.

Meio da Mata - Fundada em 1987, a partir da aldeia Boca da
Mata, às margens do córrego Cemitério, próximo do Porto da Palha.
Alguns índios afirmam que várias famílias já residiam no local desde
1951. A principal família é a dos Braz. O atual cacique é João Alves,
sendo Almir Braz o seu vice-cacique.

Guaxuma - A fazenda Guanabara foi "retomada" em 2000
por um grupo dissidente de Boca da Mata liderado por Jurandir
Ferreira. Atualmente quem está a frente como cacique é Manoel da
Ressurreição Braz, conhecido como Vaqueiro.

Trevo do Parque - Foi fundada na década de 1980 com a
perspectiva de buscar alternativa de sobrevivência por meio da venda
do artesanato na BR-101. A maioria da população dessa aldeia é
proveniente de Barra Velha e se instalou no sopé do Monte Pascoal,
no local referido na bibliografia como a primeira aldeia Pataxó, cha-
mada Pé da Pedra. Sua fundadora é Terezinha Sena. Atualmente a
aldeia tem quatro representantes da aldeia: Antônio, Sidney, Sebastião
e Osvaldo.

Corumbauzinho - Com a dispersão de 1951, as famílias de
Ananias Ferreira dos Santos, Alexandre Braz e Justino Braz buscaram
junto ao rio Corumbau, nas proximidades da Gameleira, um lugar
para "colocar as roças". Por volta de 1998, após anos de pressão e
perda territorial, os Pataxó que viviam em Corumbauzinho retomaram
uma área que foi declarada de interesse para Reforma Agrária.

Águas Belas - Essa aldeia também é fruto da dispersão de
1951. Fundada pelo Sr. Manoel Braz, é liderada há 22 anos por seu
filho, João Braz.

Craveiro - Local conhecido pelos índios como Caveira -
Área onde foi cosntituído o PA Reunidas Corumbau que foi retomado
em 2002 por um grupo de Pataxó liderados por Pedro Braz, de
família que nasceu e sempre viveu a região. Atualmente o cacique é
o Sr. Ananias Alves de Almeida, índio Pataxó nascido na região
próxima ao rio Corumbau.

Todas as aldeias são independentes, política e economica-
mente. Entretanto, o entendimento do grupo é que todas elas fazem
parte de um mesmo território. Reconhecem como terra tradicional a
área que foi demarcada em 1943 pelo Governo do Estado da Bahia.
Todas as ações políticas de caráter externo são conduzidas pelo Con-
selho de Caciques, composto pelos caciques de todas as aldeias Pa-
taxó da região, inclusive das aldeias da região do Cahy e Cumu-
ruxatiba - Parque do Descobrimento.

Conforme os relatos dos índios, várias áreas que hoje fazem
parte do Parque ou estão na posse de fazendeiros eram locais de
moradia dos Pataxó, mas, com o passar do tempo, foram sendo
retirados dos índios de uma forma ou de outra. Caraíva já foi ponto
de encontro de índios de Barra Velha que partiam para festas rea-
lizadas por índios que viviam no aldeamento de Trancoso. Além do
mais, até os dias de hoje, Caraíva é compreendida como o "quintal de
Barra Velha" (verificar capítulo sobre Caraíva). A família de Ipê
(cacique de Aldeia Velha) morou décadas nas margens do rio da
Capoeira, afluente do rio Caraíva. Índios velhos como Duviges, João
Pesca, Alexandre e Cristino viviam as margens do rio Jambreiro,
outro afluente do Caraíva. Zé Piegas conta que foi seu avô Tibúrcio
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MAPA DE SITUAÇÃO

Elaboração : CDA
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.017.365 SANTA CATARINA

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
RECTE.(S) :FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL FEDERAL 
RECDO.(A/S) : INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA 

CATARINA -  IMA -  NOVA DENOMINACAO DO 
FATMA 

ADV.(A/S) :MARISTELA APARECIDA SILVA 
ADV.(A/S) :CAMILA DE ALCANTARA RICO 
ADV.(A/S) :DEBORA TIEMI SCOTTINI 
ADV.(A/S) :DEBORAH MARIA FERREIRA GOMES 
ADV.(A/S) :LUIZ EDUARDO MARINHO RAUEN 
ADV.(A/S) :GERALDO STELIO MARTINS 
ADV.(A/S) : JULIANA CASSANELLI MACHADO 
LIT.PAS.(A/S) :COMUNIDADE INDÍGENA XOKLENG,  TERRA 

INDÍGENA IBIRAMALA KLAÑO 
AM. CURIAE. :CONSELHO INDIGENISTA MISSIONARIO - CIMI 
ADV.(A/S) :RAFAEL MODESTO DOS SANTOS 
ADV.(A/S) :ADELAR CUPSINSKI 
AM. CURIAE. :CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - 

CNDH 
ADV.(A/S) :LEANDRO GASPAR SCALABRIN 
AM. CURIAE. :FIAN BRASIL -  ORGANIZAÇÃO PELO DIREITO 

HUMANO À  ALIMENTAÇÃO E À  NUTRIÇÃO 
ADEQUADAS 

ADV.(A/S) :VALERIA TORRES AMARAL BURITY 
AM. CURIAE. : INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL - ISA 
ADV.(A/S) : JULIANA DE PAULA BATISTA 
AM. CURIAE. : INDIGENISTAS ASSOCIADOS - INA 
ADV.(A/S) :MAURO DE AZEVEDO MENEZES 
ADV.(A/S) :GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS 
AM. CURIAE. :FUNDAÇÃO LUTERANA DE DIACONIA - FLD 
ADV.(A/S) :LUCIA HELENA VILLAR PINHEIRO 
AM. CURIAE. :CONSELHO INDÍGENA DE RORAIMA - CIR 
ADV.(A/S) : IVO CÍPIO AURELIANO 
AM. CURIAE. :COORDENAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS 

DA AMAZÔNIA BRASILEIRA - COIAB 
ADV.(A/S) :LUIZ HENRIQUE ELOY AMADO 
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AM. CURIAE. :CONFEDERACAO DA AGRICULTURA E PECUARIA 
DO BRASIL - CNA 

ADV.(A/S) :RUDY MAIA FERRAZ 
AM. CURIAE. :MOVIMENTO UNIDO DOS POVOS E 

ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS DA BAHIA - 
MUPOIBA 

ADV.(A/S) :SAMARA CARVALHO SANTOS 
AM. CURIAE. :ATY GUASU KAIOWA GUARANI 
AM. CURIAE. :CONSELHO DO POVO TERENA 
ADV.(A/S) :ANDERSON DE SOUZA SANTOS 
ADV.(A/S) :LUIZ HENRIQUE ELOY AMADO 
AM. CURIAE. :CENTRO DE TRABALHO INDIGENISTA - CTI 
ADV.(A/S) :BRUNO MARTINS MORAIS 
AM. CURIAE. :ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
AM. CURIAE. :COMUNIDADE INDÍGENA XUKURU DO ORORUBÁ 
ADV.(A/S) :GUILHERME ARAÚJO MARINHO MAGALHÃES 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL 
INTDO.(A/S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

DECISÃO: Por meio de Petição em eDOC 199, deduzida no bojo de 
pedido de tutela provisória incidental, a Comunidade Indígena Xokleng 
da Terra Indígena Ibirama La Klaño e diversos amici curiae admitidos no 
pleito requerem que venha este Relator a “determinar a suspensão de todos  
os processos judiciais em curso, notadamente ações possessórias, anulatórias de  
processos  administrativos  de  demarcação,  bem como os  recursos  vinculados  a  
essas ações até julgamento final da Repercussão Geral, nos termos do art. 1.035,  
§5º  do  CPC  excluindo-se  as  ações  judiciais  movidas  com  a  finalidade  de  
reconhecer e efetivar os direitos territoriais dos povos indígenas”.

Efetivamente,  consoante  decisão  proferida  pelo  Plenário,  referida 
disposição não é de incidência cogente, mas discricionária ao relator da 
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demanda,  a  quem  incumbe  determiná-la  e  mesmo  modular  referida 
determinação, como se depreende da seguinte ementa: 

“EMENTA: QUESTÃO DE ORDEM NA REPERCUSSÃO 
GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL 
E  PROCESSUAL  PENAL.  CONTRAVENÇÕES  PENAIS  DE 
ESTABELECER OU EXPLORAR JOGOS DE AZAR. ART. 50 DA 
LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA.  POSSIBILIDADE  DE  SUSPENSÃO, 
CONFORME A DISCRICIONARIEDADE DO RELATOR,  DO 
ANDAMENTO  DOS  FEITOS  EM  TODO  TERRITÓRIO 
NACIONAL, POR FORÇA DO ART. 1.035, § 5º, DO CPC/2015. 
APLICABILIDADE  AOS  PROCESSOS  PENAIS.  SUSPENSÃO 
DA  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA  RELATIVA 
AOS  CRIMES  PROCESSADOS  NAS  AÇÕES  PENAIS 
SOBRESTADAS.  INTERPRETAÇÃO  CONFORME  A 
CONSTITUIÇÃO DO ART. 116, I, DO CP. POSTULADOS DA 
UNIDADE  E  CONCORDÂNCIA  PRÁTICA  DAS  NORMAS 
CONSTITUCIONAIS.  FORÇA  NORMATIVA  E 
APLICABILIDADE  IMEDIATA  AOS  FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS  DO  EXERCÍCIO  DA  PRETENSÃO 
PUNITIVA,  DO  PRINCÍPIO  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA 
VEDAÇÃO  À  PROTEÇÃO  PENAL  INSUFICIENTE.  1.  A 
repercussão geral que implica o sobrestamento de ações penais, 
quando determinado este pelo relator com fundamento no art. 
1.035,  §5º,  do CPC, susta o curso da prescrição da pretensão 
punitiva  dos  crimes  objeto  dos  processos  suspensos,  o  que 
perdura até o julgamento definitivo do recurso extraordinário 
paradigma pelo Supremo Tribunal Federal. 2.  A suspensão de 
processamento  prevista  no  §5º  do  art.  1.035  do  CPC  não  é 
consequência automática e necessária do reconhecimento da 
repercussão geral  realizada  com fulcro no  caput  do  mesmo 
dispositivo, sendo da discricionariedade do relator do recurso 
extraordinário  paradigma  determiná-la  ou  modulá-la.  3. 
Aplica-se o §5º do art. 1.035 do CPC aos processos penais, uma 
vez  que  o  recurso  extraordinário,  independentemente  da 
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natureza do processo originário, possui índole essencialmente 
constitucional,  sendo  esta,  em  consequência,  a  natureza  do 
instituto da repercussão geral àquele aplicável. 4. A suspensão 
do  prazo  prescricional  para  resolução  de  questão  externa 
prejudicial ao reconhecimento do crime abrange a hipótese de 
suspensão do prazo prescricional nos processos criminais com 
repercussão geral  reconhecida.  5.  A interpretação conforme a 
Constituição do art. 116, I, do CP funda-se nos postulados da 
unidade e concordância prática das normas constitucionais, isso 
porque o legislador, ao impor a suspensão dos processos sem 
instituir,  simultaneamente,  a  suspensão  dos  prazos 
prescricionais,  cria  o  risco  de  erigir  sistema  processual  que 
vulnera  a  eficácia  normativa  e  aplicabilidade  imediata  de 
princípios  constitucionais.  6.  O  sobrestamento  de  processo 
criminal,  sem  previsão  legal  de  suspensão  do  prazo 
prescricional,  impede  o  exercício  da  pretensão  punitiva  pelo 
Ministério Público e gera desequilíbrio entre as partes, ferindo 
prerrogativa institucional do Parquet e o postulado da paridade 
de  armas,  violando  os  princípios  do  contraditório  e  do  due 
process of law. 7. O princípio da proporcionalidade opera tanto 
na  esfera  de  proteção  contra  excessos  estatais  quanto  na 
proibição  de  proteção  deficiente;  in  casu,  flagrantemente 
violado  pelo  obstáculo  intransponível  à  proteção  de  direitos 
fundamentais da sociedade de impor a sua ordem penal. 8. A 
interpretação  conforme  à  Constituição,  segundo  os  limites 
reconhecidos pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
encontra-se preservada, uma vez que a exegese proposta não 
implica violação à expressão literal do texto infraconstitucional, 
tampouco,  à  vontade  do  legislador,  considerando  a  opção 
legislativa  que  previu  todas  as  hipóteses  de  suspensão  da 
prescrição  da  pretensão  punitiva  previstas  no  ordenamento 
jurídico nacional, qual seja, a superveniência de fato impeditivo 
da  atuação  do  Estado-acusador.  9.  O  sobrestamento  de 
processos  penais  determinado  em  razão  da  adoção  da 
sistemática  da  repercussão  geral  não  abrange:  a)  inquéritos 
policiais  ou  procedimentos  investigatórios  conduzidos  pelo 
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Ministério  Público;  b)  ações  penais  em  que  haja  réu  preso 
provisoriamente.  10.  Em qualquer  caso  de  sobrestamento  de 
ação penal determinado com fundamento no art. 1.035, §5º, do 
CPC, poderá o juízo de piso, a partir de aplicação analógica do 
disposto  no  art.  92,  caput,  do  CPP,  autorizar,  no  curso  da 
suspensão, a produção de provas e atos de natureza urgente. 11. 
Questão de ordem acolhida ante a necessidade de manutenção 
da harmonia e sistematicidade do ordenamento jurídico penal.”

(RE-RG-QO 966177,  Relator(a):  Min.  LUIZ FUX, julgado 
em 07/06/2017, publicado em 01/02/2019, Tribunal Pleno) 

De  uma  parte,  concretamente,  as  ações  que  envolvem  questões 
indígenas  são  deveras  sensíveis,  com  dilação  probatória  de  grande 
complexidade  e  que,  ordinariamente,  abrangem  uma  diversidade  de 
temas,  nem  todos  coincidentes  com  o  âmbito  da  presente  demanda. 
Ademais,  a  paralisação  dos  processos  judiciais  poderia  culminar  com 
eventual  prejuízo  à  situação  dos  litigantes  e  à  razoável  duração  dos 
processos, que se estenderiam por tempo ainda após a decisão colegiada 
neste feito. 

Nada  obstante,  de  outra  parte,  vivenciamos  uma  emergência  de 
saúde  pública,  assim  reconhecida  no  território  nacional  em  face  do 
surgimento do novo coronavírus (COVID-19) pela Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020. Posteriormente, em 11 de março de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde – OMS caracterizou a dissipação da infecção causada 
pelo vírus Sars-CoV-2 como uma pandemia.

Em face dessa pandemia, que ainda não possui data para encerrar-
se, uma vez que a ciência ainda não descobriu remédio ou vacina para 
um  vírus  que  tem  demonstrado  grande  potencial  de  contágio  e  de 
letalidade, a OMS vem orientando governos e populações, dentre outras 
medidas,  a  adotar  práticas  de  isolamento  social,  a  fim de  impedir  ao 
máximo a disseminação da infecção.

Retornando  ao  tema  ora  posto  em  análise,  é  notório  que  os 
indígenas,  desde as primeiras incursões em terras brasileiras,  sofreram 
com as doenças trazidas, e que essas moléstias foram responsáveis, até 
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recentemente, por dizimarem etnias inteiras pelo interior do País, dada a 
falta de preparo do sistema imunológico dos índios às enfermidades.

Assim, muito embora se trate de uma doença nova, cujo mecanismo 
cientistas  e  autoridades  sanitárias  do  mundo  inteiro  ainda  buscam 
compreender,  as  medidas  de  distanciamento  e  isolamento  social  vem 
sendo  adotadas  por  vários  países,  com  diminuição  progressiva  no 
número de contaminados e de falecimentos. 

A  manutenção  da  tramitação  de  processos,  com  o  risco  de 
determinações  de  reintegrações  de  posse,  agravam  a  situação  dos 
indígenas, que podem se ver, repentinamente, aglomerados em beiras de 
rodovias, desassistidos e sem condições mínimas de higiene e isolamento 
para minimizar os riscos de contágio pelo coronavírus.

Incide, no caso, o princípio da precaução, com assento no artigo 225 
da  Constituição da  República,  a  exigir  do  Poder  Público um atuar  na 
direção  da  mitigação  dos  riscos  socioambientais,  em  defesa  da 
manutenção da vida e da saúde.

Nas palavras de Paulo Affonso Leme Machado:

“A primeira questão versa sobre a existência do risco ou da 
probabilidade de dano ao ser humano e à natureza. Há certeza 
científica ou há incerteza científica do dano ambiental? Há ou 
não unanimidade no posicionamento dos especialistas? Devem, 
portanto, ser inventariadas as opiniões nacionais e estrangeiras 
sobre a matéria.  Chegou-se a uma posição de certeza de que 
não há perigo ambiental? A existência de certeza necessita ser 
demonstrada,  porque  vai  afastar  uma  fase  de  avaliação 
posterior. Em caso de certeza do dano ambiental, este deve ser 
prevenido, como preconiza o princípio da prevenção.  Em caso 
de dúvida ou de incerteza, também se deve agir prevenindo. 
Essa é a grande inovação do princípio da precaução. A dúvida 
científica, expressa com argumentos razoáveis, não dispensa a 
prevenção.” 

(MACHADO,  Paulo  Affonso  Leme.  Direito  Ambiental 
Brasileiro. 24.ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 103-104)
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A Peticionária refere-se à situação dos indígenas em face à pandemia 
relativa ao coronavírus (COVID-19), a impedir as decisões que imponham 
reintegrações de posse nesse período. 

E,  com  efeito,  afigura-se  razoável,  com  base  no  princípio  da 
precaução, adotar a medida disposta no artigo 1.035, §5º, do Código de 
Processo Civil, com modulações.

Assim, com base no artigo 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil, 
determino, nos termos do pedido, a suspensão nacional dos processos 
judiciais,  notadamente  ações  possessórias,  anulatórias  de  processos 
administrativos  de  demarcação,  bem  como  os  recursos  vinculados  a 
essas ações, sem prejuízo dos direitos territoriais dos povos indígenas, 
modulando  o  termo  final  dessa  determinação  até  a  ocorrência  do 
término  da  pandemia  da  COVID-19  ou  do  julgamento  final  da 
Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 1.017.365      (Tema 1031), o   
que ocorrer por último, salvo ulterior decisão em sentido diverso.

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio.

Remeta-se  o  feito  à  Procuradoria-Geral  da  República,  para  que 
apresente manifestação, no prazo de cinco dias.

Após, retornem conclusos.

Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 06 de maio de 2020.

Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente
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